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RESlJMO 

A presente monografia Vlsa demonstrar os casos em que se configura o \ínL'ltlll 

empregatício em contratos de estágio. No primeiro capítulo é analisado a natureza jurídica L' os 

pressupostos da relação de emprego. O segundo capítulo expõe a Lei 6.494/77 l.ei do 

l·.stagiário e os requisitos para celebração do contrato de estágio. (; também analisado o art. .. L" 

da Lei, que impede a vinculação empregatícia de qualquer natureza em estágios curriculares. Nll 

terceiro capítulo, ao final, sobrepõe-se a Lei do Estagiário ao Código CiviL eoncluindo"sL' LJUL'. 

quando ausentes seus requisitos, o art. 4." não é aplicáveL declarando-se a n:lação lk emprL'gll. 

desde que presentes os pressupostos do art. :1.'" da CLT. 1\0 caso específico de L'stúgi\)o; prL'o;t~\d(\s 

à Administração Pública, visto quc há impedimento constitucional quanto ~\ \illL'ltl~\\;~ .. \(\ 

empregatícia sem concurso (art. :17, 11, CF), não pode haver relação de emprego. Fntrclant(l. SL' 

apurada a nul idade do estágio, restam presentes os req uisitos pam indeni/~\I\.'ã(l por 

enriquecimento sem causa. 
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INTRODUÇÃO 

o estágio curricular é um dos meios de integração entre a empresa e a escola. Irat:1-se. 

numa análise metajurídica, de um instituto fundamental no atual momento tecnológico. visto que 

as mudanças operadas ncste campo nào mais pcrmitem uma noção meramenlL' teúrica das 

disciplinas cientíJicas. O estágio foi criado como I11CIO para superação deste prublcllhl. "-lu 

evidcncia-se quando sc constata que os primeiros cursos que o adotaram elll seus currÍuIius 

foram as cngenharias, onde é mais visível a dicotomia teoria vcrsus prática. 

Ilodiernamente, o estágio profissional avançou para os mais diversos eursos. Pode-se 

dizer. aliás. que ele avançou além do que devia. Presentemente, ele tem se ren:stido nUlll dos 

principais meios para a informalização das relações do trabalho. 

Várias são as pessoas que se fazem passar pela situação de formalmente ligurarelll Cllnlll 

partes em um contrato padrão com a empresa contratante - intermediada pela instituição de 

cnslno ,estando, cntrctanto. sujeitos a trabalhos idênticos aos de qualquer cmprcgo. 

;\ fraca liscalização dos órgãos competentes e dos sindicatos prolissiolluis. a COll\ l.'llil.~lll·i~1 

das instituiçúes de ensino. aliadas com os altos índiccs de dcsemprcgo. e COlll o deslllll.'\"l.'SSl.' 

político com os assuntos de emprego destinados aos estudantes, além do desconhecimcnto dcslL's 

quanto aos scus direitos, dá ensejo ao crescimento vertiginoso do mascaramento das rcl~H;Úl.'S de 

emprego sob a forma de estágio. 

Não sc trata de algo alheio ao nosso campo visual. Mesmo na llnivcrsidallc l·cdl.'\"al lk 

Santa ('atarina são oJ'crecidos, por meio de fundações, estágios nos mais diversos campos. Cllnlll. 

por exemplo, el11 locadoras de vídeo, lojas de roupa. e lotéricas, além de funções variadas COlllO 

telefonista, recepcionista, porteiro, atendente, vendedor interno. etc. 

lJma vez. que a lei versa que o estágio deve colaborar com o aprimoramcnto protissiullal 

do aluno na sua área do conhecimento. vê-sc () quanto roi dcsvirtuado estc institutu. 

Apcsar dcste panorama, nào existem grandes estudos sobre o assunto. ]>OllCUS <io us 

livros c artigos doutrinários no Brasil que mencionem o assunto, cmbora sobejem açt')es nas \ aras 

do trahalho do país. Contudo, antcs disso sc constituir cm UIll obstáculo. scniu l.·UlllO l.'stÍllllllo d 

claboração dcsta monografia. 



1 RELAÇÃO DE EMPREGO 

A relação de emprego é o vínculo jurídico que se estabeleceu entre Ulll tomador ,k 

serviços e um prestador, tendo como objeto o trabalho assalariado, continuado e subordinado. 

O ramo do direito que opera nesta relação é o direito do trabalho, disciplina pro\inda 

do direito civil e relativamente nova, dado que se desenvolveu ao final do século :\:I:\:. 

consolidando-se no século XX. 

São diversas as denominações atribuídas ú relação de emprego pelCl d(lu[rill~1. \ Ill~ll" 

comum é a de "contrato individual de trabalho", usada em 1815 por Hubert-Vallerou:\l, sendo 

o termo utilizado pela CLT, no seu título IV, "Do Contrato Individual do Trabalho". 

Como se verá mais tarde, a opção quanto a denominação está abrangida num conl11to 

doutrinúrio maior, que tem por base a discussão quanto a sua naturC/a jurídica. 

Esta problemática não se deu por vaidades academicistas, mas pela di Ilculdadlo' ,k 

interpretação proveniente das transformações a que passou o trabalho subordinado ao longo 

da história. 

1.1 HISTÓRICO DO TRABALHO SUBORDINADO. 

No decorrer da história, passaram os homens a dividir-se entre os que trabalham lo' os 

que se utilizam do trabalho alheio em seu proveito. Tal se deu nos primórdios da organi/~l\;~'l,) 

social humana, perpassando os dias de hoje. 

A relação entre estes dois sujeitos muito modificou-se no decorrer da Ills[orra. 

Russomano convencionou a existência de CInCO fàses distintas, compreendendo cinco 

períodos históricos das relações de trabalho: a escravidão, a servidão, o regime dClS 

corporações, a manufatura, e o sa!aria{(/. 

I Ni\SCIMLNTO. I ()()2. P 2()9. 
'RIJSSOMi\NO. 19X4, p. lOS. 



a) Escravidão 

A escravidão foi a pnmelra e maiS primitiva forma de relação de trabalho, 

sucedendo-se entre escravos e senhores, determinando em grande parte as relações humanas 

da Antigüidade. Seu surgimento se deu a partir de conquistas bélicas, sendo um suhstr:ltll d:ls 

guerras do passado. 

O direito romano foi engenhoso em cnar dispositivos jurídicos para legitimar a 

escravidão, qualilicando o escravo como coisa de seu senhor. Não havia, por exemplo, relaç:w 

pessoal entre os dois sujeitos, dado que o escravo não era considerado pessoa. A re!a(;ão, entrl' 

o escravo e seu senhor era de direito real, sendo o senhor dOll1illllS e o esera\o rcs. O escra\ ll. 

portanto, não poderia ser parte em um contrato, a não ser figurando como ohjeto, 

indistintamente de um anima!.1. 

b) Servidão 

A passagem da escravidão para a servidão originou-se a partir do desell\ohimento 

do feudalismo medieval. 

Foi Ulll grande avanço em relação a escravidão, visto que o trabalhador dei\.ou lk SLT 

coisa de seu senhor, passando a ter direitos possessórios sobre a teITa em que \ivia.\ rL'la(,':"!ll. 

agora sim, jurídica, que existia entre as partes onerava os servos ao pagamento de trihutlls 

relo uso da terra, além de transformá-los em exército privado de seu senhor. Na expressão lk 

Russomano, o trabalhador foi pouco a pouco se desvinculando do senhorio, passando a aderir 

a terra, como uma árvore que se enraíza no so104. 

c) Corporações de Oficio 

Com o desenvolvimento das vilas medievais e a diversi li cação das ati\idade..; 

mercantis e làbris, desenvolveu-se como relação jurídica o regime das corporaçõe..; de olkio. 

Tal se deu em coexistência à servidão, pois esta ainda se mantinha nas regiôes agrícolas. I LI 

um protótipo do capitalismo industrial que se instalaria séculos depois. 

Havia a fragmentação social em três classes: mestres, companheiros e aprendi/c..;. ()s 

primeiros eram os proprietários dos meios de produção, com várias prerrogati\'as que ho.k se 

utilizam os empregadores. Os companheiros ocupavam posição scmelhante a de empregados 

modernos, enquanto os aprendizes eram como os servos feudais'. Era um sistema rígido. so Sl' 

'RIJSSOMANO, ]9K4, p. ]06. 
1 RlJSSOMANO. ]9K4. p. ]07-]08. 
'RIJSSOMANO, ]9K4. p. ]OK-I09. 



permitindo a evolução social com a autorização dos mestres. Outrossim havia o monopólio 

local destes, que não permitiam a instalação de novas fabriquetas sem sua anucncia. 

Pouco a pouco passou a minguar consideravelmente os casos de pronHH,:üll lk 

companheiros a mestres, dado o restrito mercado e o temor da concorrcncia. Por isto. os 

companheiros se viram obrigados a se organizar nas chamadas companhias, entidadL's 

representativas de seus interesses, que se desdobrariam depois nos sindicatosh . 

d) M an u (~ltura 

o desenrolar da história, com as navegações e o crescimento do comércio, Ic\ ou ~I 

Revolução Industrial. O êxodo rural, e o conseqüente inchaço das cidades resultou numa 

situação de conflito social que o Direito não estava preparado para responder. A lil1L'nlalk 

contratual, pilar do liheralismo dos séculos XVIII e XIX, permitiu aos detentores dos meios 

de produção explorar sem medida a mão de ohra de seus empregados, nlCe ao dL'salllpan) 

ahsoluto da classe trahalhadora. Os sindicatos, pela natureza de sohreporem-se ÚS \ontalks 

individuais, foram proibidos. Foi um período de muitas lutas sindicais, cujas conseqüências 

concluíram nas revoluções do século XX. 

Tratou-se aqui as relações de trahalho como decorrentes um contrato de dirL'itll CI\il, 

sem a proteçüo legal do trahalhador, o que só se efetivou posteriormente. 

c) SII!ari{{(o 

o sa!([ria(o é o último e atual grau histórico da evolução da relaçüo das rL'LH;i''lL's lk 

trahalho, da escravidão até a dependência. Só pôde existir a partir da intervençüo estatal. COlll 

a proteção dos trahalhadores como parte hipossuficiente da relação trahalhista, e a Icgitil11a~'üo 

dos sindicatos e das organizações de trahalhadores para a defesa de seus interesses. 

Suas caractcrísticas são tratadas no item 1.3. 

1.2 NATUREZA JURÍDICA DA RELAÇ ÀO DE EMPREGO 

A importância de definir-se a nature/.ajurídica da relação de emprego é dar ao dirL'I!n 

do trahalho o seu fundamento e finalidade, C01110 ressalta o doutrinador 1l1C\:icann \Llrio lIL- I ~l 
x Cueva . 

I, RIISSOMANO. ] ()~4. p. ] 09 . 
. (OS'] A. ] (JWJ. p. ] <). 

, (I! LVi\. ] %4. p. 44ú. 
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Não há unanimidade nas propostas dos autores. Doutrinariamente. di\idiu-SL' as 

teorias para explicação da disciplina em duas correntes. cada qual contendo SUbL'Spl'CIL'S. S;'Il) 

estas: as teorias contratualistas, que vêem a relação de emprego como um tipo contratual: L' as 

teorias anticontratualistas, que vêem a relação de emprego diversamente de um contraIo. 

1.2.1 Teorias eontratualistas 

A corrente contratualista é a mais antiga. tendo seu início no direito romano. Fia 

subdivide-se em quatro formas de apreciação, a partir de institutos do direito civil. São as 

teorias do: a) arrendamento; b) compra e venda; c) sociedade; d) mandato'). 

Â teoria do arrendamento, mais antiga dentre as quatro, considerava o contrato (k 

trabalho uma das espécies do gênero loca/ia/li. Explica-se isto pelo modo de prodw;:l() 

escravista da Roma antiga. em que facilmente se poderia alugar um hOl11em e sua 1\11\';1 (k 

trabalho, assim como uma casa ou um animal, como coisas do comércio. 

Não houve alteração teórica no direito medieval I I , atingindo esta concep(;ão atl' 

mesmo o Código Napoleônico, que, em seu artigo 1.710, coloca o contrato de trabalho Sl1h a 

rubrica "Do contrato de arrendamento". O Código Ci\'il Brasileiro dc I () I () ta111bé111 se h;lSL'l1U 

ncsta acepção. visto que colocou o contrato de locação de serviços (arts. 1 . .216 e sgts.) ao lado 

do da locação de coisas (arts. 1.188 a 1.215)12. 

Entre os primeiras críticos deste sistema está Philipp Lotmar. que redargüiu L'St;l 

concepção lembrando que no arrendamento há separação da coisa c do dOlllil/lIs. elllJu;lllt(1 Ih) 

contrato de trabalho eles permanecem unidos na pessoa do trabalhador l '. 

Tendo em vista esta antítese insolúvel na teoria do arrendamento. evoluiu a doutrina 

com a proposição de que o contrato de trabalho seria uma espécie de contrato de cOl11pra L' 

venda. Teve a teoria suas origens no liberalismo econômico do século :\:\'111 1-1. CantL'llItti, 

defendeu esta concepção usando como exemplo o fornecimento de energia elétrica. na l'uril1s;l 

tese Studi sul/c cncrgic conze ag;s;;eto di energic clettric({, colocando o empregado como 

') NASCIMI':NTO, I ()92, pp. 274-275. 
111 As tr0s cspécics dc locação do direito romano são a locl/rio /"ci (locação dc coisas). !(iUlfl<l ,,!,,'!,III1!11 

(primórdios do contrato dc trabalho). e !ocario opai\" (contrato de empreitada). CiOMI':S ct aI.. 1975. p. 17 5. 
11 NASCIMI':NTO, 1992, p. 276. 
I' () Código Civil em vigor não mantevc esta seqüeneia. Fntre a prestação cle scr\'iços (arts. S'H l' ,~h.) l' ~I 
locação (arts. S()5 c sgts.) cstú disposto () capítulo sobrc o empréstimo (arts. S7X l' s~ts.). 

I, '\ASCVvll:\iIO, 1992. p. 277 
14 '\ASCIML\lTO, I ()92. p. 27X. 

11 



vendedor de seu trabalhol'i. A analogia é clara: tal qual a energia elétrica, o trabalho humano 

seria vendido, sem poder retornar ao seu vendedor. 

Em termos I1sieos, a noção é perfeita: o trabalho é energia. i\ ciência f1sica utilin ~L' 

da noção de trabalho como o produto da força e da distància, cuja abstr,\(,':tn el11 fUIl\;:IU du 

tempo é perfeitamente verificável em Watts l()! 

Entretanto, a história demonstrou que a noção de trabalho como cOisa k\a Ú 

degradação do trabalho humano. Mesmo Carnelutti, em trabalho posterior. veio a l110di til'ar 

sua idéi a, retornando à teori a do arrendamento I 7, H á, no entanto, autores C0l110 !\1,lsl'arll 

Nascimento, que defendem que nesta obra já premeditava o autor italiano dar ao contrato lk 

trabalho uma natureza específica, diferindo dos contratos civis IX, 

Vislumbrando alternativas, figuraram Chatelain e Valverde que o contrato de 

trabalho não seria mais que uma forma de associaçào, sendo empregadores e el11prq:,,(ldllS 

sócios de um fim comum que seria o lucro l'). Foi esta tese, porém, muito criticada. uma \ L'/ 

que numa sociedade é necessário igualdade entre as partes, o que de maneira alguma OCOITL' 

numa relação de emprego. Além disto, nào há na sociedade a relação credor-de\ edor entrL' as 

partes tal qual existe no contrato de trabalho 2(), 

Esta doutrina, pela noção igualitária, resultou em vantagem aos trabalhadores: foi a 

base para o movimento que tenderia à participação dos trabalhadores nos lucros das 

empresas21 , hoje inserida na Constituição da República Federativa do Brasil, no ar!. 7," . .\1. 

sendo regulada pela Lei 10.10 I de 19 de dezembro de 2000. 

Como última teoria. está a do mandato. que teve suas p1'1melras manil'cst,H;ÔL's 1111 

direito romano, mas tomou força na França do séc. XIX, Chegou-se a esta tese, del'cmk 

Nascimento, por necessidade de exclusão da antiga visão de arrendamento22, Contudo. nào 

vigorou por causa de suas falhas: o mandato normalmente é gratuito, enquanto () l'ontralt) til' 

trabalho é sempre oneroso, além do quê, via de regra, este não serve como represl'l1ta~':ll). ao 

contrário do primeiro, que é, propriamente, representação. 

I' Cl iLV A. 19M. pp. 44S-4'iO. 
li, Trahalllll f(lrça x distfmcia; Potência (Vi) Trabalho (.I) : tl'mpu (~). Lsta~ tÚrIllULt~ pC'lkllcc'lll ,1\) ,1111 klil" 

dI.' 2." grau dos l'olégios hrasileiros. 
I' Cl JLV A, 1%4. pp. 449-450. 
IX NAS(,IMI~NTO, 1992, p, no. 
I'! ('l J EV A, 1%4, pp. 450-45 I. 
'I) NASCIMFNTO. I ()C)2. p. 2R4, 
, I Cl J LV A, 1%4, p. 450. 

I) 



1.2.2 Teorias anticontratualistas 

Em contraponto às teorias contratual istas, dcscnvol veram-se lL'ori as 

anticontratualistas, definindo a relação trabalhista de modo alheio aos l)uadms do dirL,il\) 

civil2:l. Esta corrente desenvolveu-se a partir do crescimento do intervencionismo estatal. com 

a Constituição de Weimar de 1919, elevando à categoria de normas fundamentais os direitos 

dos trahalhadores. 

Neste viés, a vontade das partes foi gradativamente perdendo posição, pass,IIHlll ,I l) 

contrato de trabalho a ser regulado pelas convenções coletivas e inúmeros diplomas 

legislativos que surgiam. Isto, porque o direito das obrigações mostrou-se incompleto para 

reger uma relação jurídica em que a pessoa, c não suas coisas, era o fOC0 24 . Tendo os autorL'S 

do passado vivido em época em que somente a lei e os contratos eram fontes de obrig;H,'ão, 

era-lhes impossível vislumbrar algo além das teorias civilistas 2.,. 

Por fim, na lição de Mascaro Nascimento, resultam em duas as correntes da teoria 

anticontratualista: a teoria da relação de trabalho e o institucionalismo2(,. 

A primeira se funda numa concepção de negar importância ú vontade num contrat\) 

de trahalho. Em síntese o raciocínio é o seguinte: para a veri fícação da e"istcl1cia d,1 rL'la,','lo 

de emprego, deve-se observar se há a prática de determinados atos, no plano oh,il,ti\ o: 

havendo, portanto, atos que se consideram típicos de empregado, há relação de emprl'go, 

independentemente de contrato. 

Este raciocínio, porém, pela extrema simplicidade, resultou que seus autorL'S, L'lll 

determinadas situações, acabassem por lhe pincelar esboços de manifestações de \Ontalle para 

aprimoramento da idéia, o que resultava numa contradição interna do sistema. 

A segunda idéia, desenvolvida na França por Maurice Hauriou e Georges Renan\. se 

fez pela visão de que não há um contrato de trabalho, mas uma adesão \oluntúria do 

trabalhador à instituição, Desenvolve-se este raciocínio subtraindo-se a noção de \ontalk L' 

fundamentando-se sobre a idéia de adesão. Diferenciando contrato de instituição, di/em SlT o 

segundo um empreendimento que se realiza em certo grupo social para dcterlninado lilll, 

independentemente da vontade de todos os membros. Assim, enquanto o contrato 1'l\lHl~I-SL' II~I 

igualdade, LI instituição funda-se na idéia de hierarquia. De fato, o empregado ao tornar-SL' 

"NASCIMENTO, 1992, p. 2R7. 
,; NASCIMI':NTO, 1992, p. 289. 
'I NASCIMENTO, 1992, p. 290. 
" ('[ j I.V A, 1%4, p. 452. 
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como tal, estaria submetendo-se a situação tipicamente estatutárian 

1.2.3 Tcoria mista 

Considcradas as diferentes concepções acerca da naturcza jurídica do \íllL'uln 

emprcgatício, uns crêem tratar-se de contrato, outros de relação. Nascimento pergunta SL' 

realmcntc se tratam de figuras distintas, havendo separação ou autonomia cntre elas.'~. 

A resposta é dada por Gomes e Gottschalk, que dizem tratar-se de di rerentes aSI1L'L'tns 

dc um mesmo fato, pois se o contrato trata do aspecto subjetivo, a relação trata do aspcl'ln 

objctiv02(). O problema estaria, então, no determinar-se se o aspecto subjetivo deveria ou IÜ)O 

ser levado cm conta. Conclui Nascimento quc sim, pois é notório que \úrias obriga\'ôL's 

trabal h i stas surgem no momento do contrato, i ndependcntemcntc q uc hai a a prcstd\' :IU \.: k'll \ ,I 

do trabalho ,I!. 

Esta união é, aliás, tendência eu se expressa na atividadc legislativa moderna, \isto 

que legislaçõcs trahalhistas recentes, como a mexicana c a argentina, buscam uni Ilmni/ar as 

suas conscqüências nos momcntos da efetiva prestaçào do trahalho e da Ilmll~lli/~I\'à(l dn 

contrato' I . 

Por outro lado, dividindo-se as relações jurídicas cm negociais c nào-ncgllclals, as 

primciras sc fariam a partir da declaração de vontade, enquanto as segundas independeri~lI11 

dcsta\.'. O vínculo emprcgatício decorrc uma relação jurídica dc natulT/a negociaI, pnis 

ninguém é obrigado a ser emprcgad03.1. A vontadc é a base dc toda relação jurídica l'ntrl' 

cmprcgador c empregado, não obstantc o desenvolvimento dos sistemas jurídicos tlT 

subtraído dos contratos o largo espaço que antcs ocupava1.+. 

Neste panorama foram erigidos princípios, como o princípio da proteção ao 

trabalhador, que se haseia na intcrvenção estatal, retirando a libcrdade do cmpregadur lk 

dispor livremente do trabalhador, para que não se aniquile a vontade deste. 

1.3 O CONTRATO DE TRABALHO 

'" NASCIMLNTO, 1992. p. 290. 
, NASCI M I:l\TO. 1992. P 29~. 
:~ NASCIMI:NTO. 19<)2, p. 295 . 
. ) (;OM LS c( aI.. 1975. p. 221. 
'" NASCIMENTO, 1 ()<)2, p. 2%. 
;( NASCI\1I:NTO. 1 ()92. 1'1'. 296-2(J7. 
;' NASCI:vILNTO, 1 <)()2, p. 297. 
;; NASCIMI:NTO, 1 <)<)2. p. 29iS. 
;1 NASCIMENTO, 1992. pp. 29()-~()0. 
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o contrato de trabalho no contexto do regime geral dos contratos, di ferencia-sl' dllS 

demais contratos de direito civil por suas peculiaridades. Necessária é uma rápida e\:plic~H\:ão 

sobre os contratos em geral para posteriormente ingressar no estudo do contrato de trabalho. 

1.3.1 Noções gerais sobre contrato 

Na lição de Orlando Gomes, para a validade de um contrato e necessarla a 

conj ugação dos pressupostos c req uisi tos'''. 

Como ensina Vilhena, os requisitos são os elementos básicos neeessanos ú 

configuração do fenômeno, concomitantes a ele. Só se pode vislumbrar a existência de Ulll 

requisito se previsto em prescrição legal~(,. Já os pressupostos são anteriores ao lL'nôml'llo, 

servindo para sua constituição; é um pré-requisito. Sua existência é anterior ú prescrição legal. 

subsistindo por si mesmo. 

a) Pressupostos dos contratos em geral. 

São pressuposto de um contrato válido a capacidade do agente, a idoncidad,: du 

objeto e a forma prcvista ou não dcfesa cm lei. 

A capacidade, disposto no art. I." do Código Civil J7 (CC), é a aptidão legal par~1 

realizar negócios. Consoante a doutrina de Maria Helena Dini/, divide-se a capacidadl' do 

agente em geral e especial Jx . A capacidade geral é a aptidão para cCetuar negócios nHlW UI11 

todo, no que se exige tão-somente a maioridade e o discernimento mental. Já a eapacidadl' 

especial, ou legitimação, é a competência para a realização de determinados atos, sem o l]Ul' 

são estes nulos. É o caso do contrato de estágio em que se contrate como estagiário alguém 

LI ue não sej a est udante. 

A idoneidade refere-se a legalidade e possibilidade de algo SlT objcto ,k L'llllll,illl. 

São nulos os negócios que tratem de objeto ilícito ou impossível. Um e\:emplo de nl'gól'io 

ilícito é a venda de entorpecente; já um exemplo de negócio impossível seria a venda dl' 

herança de pessoa viva (art. 42ô, CC',\ 

Já, a forma envolve a necessidade de ritos previstos em lei para a elahllr,H\:~-lll dll 

"(jOMLS, I<)<)~ .. pp. 45-56. 
;r, VILlILN;\. 1<)75, pp. 164-168. 
,; ";\1'1. I" Toda pessoa L' capa/o de direitos e dcvcrcs na ordcm civil." 

DI!\I/. 1<)<)5. pp .. \77-"7<). 
;'1 ";\rt. 42(1. Nào p()de ser objeto de contrato a herança de pcssoa \iva." 
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contrato. J\ regra geral do art. 107, CC4IJ , é de que é livre a forma contratual, it1\.:,>i~indll-s\.' 

solenidades, se a lei nào as prever. 

b) Requisitos dos contratos em geral 

Os requisitos, que se mani festam no momento da celebraçào do contrato, sào: ;\) o 

consenti mento; b) a causa; c) o obj eto. 

O consentimento é a integração das vontades das partes para determinado negócio. 

Em negócios sem forma prevista em lei, o próprio silêncio por vezes serve como manitcstaçào 

da vontade. São vícios do consentimento o erro, dolo, coação ou simulação, 

A causa é o motivo subjetivo que levou à elaboração do contrato. 

O objeto de um eontrato é a obrigação das partes em cumprir as suas clÚusulas. J\U\II 

contrato simples de compra-e-venda, por exemplo, a obrigação do comprador é pagar, e a do 

vendedor é entregar a mercadoria. 

1.3.1.1 Características do contrato de emprego. 

No contrato em exame, os sujeitos são o empregador e o empregado. J\ eausa lksk 

negócio depende do ponto de vista: para o empregado é o salário, para o empregador L' o 

resultado. O objeto é o trabalho assalariado, subordinado e não-eventual a ser prestado 11\.'10 

empregado, e o pagamento de salário pelo empregador. 

o contrato de emprego exige, entre outras circunstâncias, a anotação em Carteira lk 

Trabalho c Previdência Social (art. 29, CLT41 ). Isto, entretanto, não é solenidade, mas mL'rO 

dever do empregador, pois a üllta de anotação não acarreta nulidade do contrato em hipótes\.' 

alguma. A lei não prevê nenhuma solenidade para a sua constituição. 

Classificam-se os contratos de emprego em expressos ou tácitos, quanto ú forma de 

sua constituição; a prazo ou por tempo indeterminado, quanto à duração; internos ou e,>ternos, 

quanto ao local de trabalho; rural, urbano e doméstico quanto ao fim4~. 

·1 li "ArL 107. i\ validade da deelarayào de vontade nào dependerá de forma especial. SL'IlJU qUéllldu ,I kl 
expressamente a cxigir." 
11 "ArL 29. A Carteira dc Trabalho c Prcvidência Social será obrigatoriamcntc apresl'ntada, l'Olltra rl'cihu, 11L'lu 
trabalhador ao el11prcgador quc o admitir, o qual terá o prazo de 4:--; (quarenta e oito) horas para 1ll'la anutar, 
cspecificamentc, a data elc admissão, a rCl11ullerayão c as cOlleliyôes especiais, Sl' houvl'r. Sl'IH!O Lll'ldt,ld,1 .1 

adoyào dc sistema manual. mecânico ou eletrônico, conforme instruçôcs a Sl'rl'111 l''\pl'didas IlL'lu \lilll,tC'II" ,1,\ 
·1 rabalho." 
1.' Ni\SCIMLNTO, 19<)2, p. 273. 



A relação de emprego define-se a partir da caracteri/ação da e:\istcncia d\.: 1I111 

empregador c um empregado, respectivamente os arts. 2." e 3." da CLT. ('om haSL' nislll. 

ressalta-se a importância de pincelar os dois sujeitos do contrato trabalhista, individualmelllL' 

a) Empregador. 

A empresa tradicionalmente revestia-se de carúter industrial, comercial Oll agril·llla. 

Isto, porém, veio posteriormente a ser superado, passando a empresa a ser \ista Cllnlll 

empreendiment043 . Este é o sentido que lhe dá o direito civil (art. 966, CC-+·\ 

No Direito do Trabalho, todavia, o sentido de empresa prescinde até mesmo de 

conteúdo econômico, dado que é considerado empregador toda pessoa em ClIJ<l ati\idadL' 

produtiva se utili/a do trabalho alheio em virtude de um contrato de empregl11'. () dirL'lll) 

trabalhista tem sua atenção voltada para a atividade produtiva em sentido amplo, de bells (lll 

serviços, sem qualquer interesse quanto a realização ou não de lucro, o que resultoll na 

textuali/ação do ~ I." do art. 2." 4b. Assim, são considerados empresa o empregadllr aparelllL'. a 

sociedade de rato, as igrejas, por meio da mitra diocesana, os condomínios. a massa 1:t1ida. 

etc., independentemente dos fins a que eles se propõem. 

b) Empregado (ar1. 3.", CLT) 

() termo não é utilizado pelo Código Comercial e tampouco pelo Código Ci\i I tiL' 

1016, pois cada profissão era considerada diferentemente. A primeira aplicação dll lLTlllll SL' 

deu com o Dec. 1.313 de 1801, que regulava o trabalho dos menores nas I{lbricas. () 

reconhecimento e aflrmação do uso se deu somente com a promulgação da CLT, em Il)-l-T1 • 

Em sistemas legais estrangeiros, dá-se diferentes nomes e regimes para os lipllS tiL' 

empregado-+x, mas no Brasil, consoante o disposto no art. 3." da CLT-+<). é empregado a 11L'SSlla 

flsica presta serviços pessoais de natureza não eventual, sob dependência, e mediante salúrill. 

IA CARACTERIZAÇÃO DA RELAÇÃO DE EMPREGO 

.j' VILlILNA. 1'>75. pp. ()()-92. 

H "Ar!. ()()(). Considera-se empresário qllem exerce profissionalmente atividade eUlIHillliGI Or~~lIli/ad~1 I)~II~I ~I 
prodll<;à() ()lI a circula<;ào de hens ou de servi<;os." 
j, RI ;SSOMANO. I lJX4. p. 117. 

1(, "~ 1°. Lqlliparam-se ao empregador. para os deitos exclllsivos da rela<;àll de el1lprl'~tl. os prol"i'SI\lIlaIS 
Iiherais. as institui<;ões de heneíicência. as associa<;ões recreativas ou outras institui<;iks sem liIlS IlInalinlS. qlle' 
admitirem traha Ihadores como empregados." 
-li VII.IlI:NA. IlJ75. p. 15:\. 
-I, VILlILNA. 1(>75. p. 15:\-154. 



Como dito anteriormente, não há solenidade para a constituição de um cOlllrall) lk 

trabalho. Para a verificação da existência dc uma relação de emprego deve-se partir-sL' dus 

fatos e condutas, subsumindo-os ao que prevê a lei. 

A Consolidação das Leis do Trabalho não dá propriamente os caracteres da 

existência de uma relação de trabalho. O que ela faz, nos seus arts. 2." e J.", é qual i ficar o qUL' 

seria empregador e empregado, dando os traços da existência de uma relação de elllpret:0. a 

partir dos seus sujeitos"'o. 

Defende Vilhena que os tribunais para constatar a existência da relação de emprego 

sempre o fazem pela figura do empregado, pelas controvérsias pennitidas na anúlise deste 

sujeito'" I , eis que o entendimento do que seria o empregador, pelo contrúrio, não teria gr~lI11ks 

ditículdades. A exceção estaria quanto ao trabalho subordinado rural, pois segundo os ar!. , " 

e 4." na Lei 5.880I7J, a confíguração do emprego deve-se verifícar a partir da lígura dll 

empregador rural. 

Os conceitos, note-se, são interdependentes, necessitando um do outro para e\ istir. 

São semelhantes aos conceitos de pai e filho, tio e sobrinho. Por isto, é possÍ\el encontrar 

caracteres objetivos, sobrepostos às figuras individuais dos sujeitos para caracterizar a reh;:lo 

ex istcnte entre eles. 

Viu-se, no item 1.2, que a doutrina veIO ao longo do tempo modi lícando n SL'U 

entendimento sobre a natureza jurídica da relação de cmprego, vindo somente no século :\:\ a 

distingui-Ia do contrato civil. Todavia, hoje em dia, os típicos contratos civis em nada SL' 

confundcm com um contrato de trabalho. A locação, a compra-e-venda, a fiança, etc., têm 

características mui diversas daquele. 

Porém, hú contratos quc, pelas semelhanças com o contrato trabalhista, se L'IlCOlllr:lI11 

nas "zonas griscs", como os caracteriza Devcal i';2, tnl/cndo grandes pmb lemas ti ualllll :1 l] li L' 

ramo do direito dcva ser aplicado no caso concreto. Nesta zona cin/.enta estão os "conlra!llS 

de atividade", na denominação que lhes dão Gomes e Gottschalk, compreendelldo a 

empreitada, a sociedadc, a parceria c a comissão mercanti('J. 

O contrato de estágio também se encontra diluído entre os dois ramos dll dirL'illl, Sll 

·1') "Al'I. 3". Considera-se empregado toda pcssoa física que prestar serviços de naturL'/a nào l'\l'ntllal a 
cmpregador, sob a dependência deste e mediante salário." 
,r, O al'I. 2." assim dispõe: "Considera-se cmpregador a empresa, individual ou coletiva, ljm', assumindo lh ris(h 
da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços." 
'I VlUIl~NA, 197:'\, p. 1:'\4. 
" J)I~VEALL Mário. Lineamiellfos de [)erecho dei Trahajo. Bucnos Aires: Argentina, I ()-IS .. pp. ~'I L' ,~h .. 
aplld VIl.IILNA. 1<)7:,\, p. 23X 
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se perfazendo como contrato civil pela expressa exclusão do vínculo empregatício pn.'\ista l1a 

Lei do Estagiário (Lei ó.494/77), art. 4.", o que será tratado no item 2.6.5. 

Essencial para a doutrina é destacar os pontos principais que distingam UIll contrato 

de trabalho dos demais contratos civis. 

A configuração da relação de emprego é estabelecida a partir da n.:rifícaç;'lo lk SL'lIS 

pressupostos, contidos estes no mundo da realidade'-+. São eles de acordo com o ar!. .\." da 

CLT: a) prestação pessoal; b) serviços não-eventuais; e) subordinação ou depel1d011ci a; d) 

salário. Süssekind defende que faltando qualqucr um deles, não se configura a reb;ão lk 
"'') emprego' . 

a) prestação pessoal 

A prestação pessoal envolve o intuitu personae, a disposição de determinada pessoa 

física para a função. Significa dizer que o contrato de emprego envolve trata de uma 

obrigação personalíssima assumida pelo trabalhador, indelegável a qualquer outra pessoa'('. 

b) não-eventual idade 

A não-eventualidade, ou continuidade, é o prolongamento do contrato de trabalho nll 

tempo. f: da natureza do contrato de trabalho que ele não tenha termo. Em sentido contr;'lrill. l) 

trabalhador que presta serviços contingentes, como o "eventual", o "biscateiro", o "pardal". 

etc., não é empregado, pois executa serviços transitórios"7. 

A não-eventualidade deve ser considerada a partir de elementos objcti\os's: a) SL' a 

função é necessária e permanente; b) se há ajuste prévio da natureza da prestação: c) se os 

serviços são estranhos ao curso da atividade empresária; d) se há preponderância ou não do 

resultado. 

Diferentemente do trabalhador eventual está o trabalhador <l\ulso. Não é estL' 

subespécie daquele, pois o legislador lhe deu contornos próprios, assemelhando-o ao 

trabalhador adventício do direito italiano)'). O trabalhador <l\ulso prL'sta senil,'o a \ arlos 

tomadores sucessiva e alternativamente, sendo essencial ú atividade eCllllllmica elll ljllL' 

,; GOM LS \:1 aI.. I <J7'\. p. 199-200. 
'4 VILlIENA. 197'\. p. 168. 

" S(rSSEKIND. 1 <)()(). p. 9 I. 
0(, COSTA. I 98(). p. 24. 
'7 COSTA. 19X9. p. 2'\. 
's VILllL!\A. 1 (J7'\. p. IXR. 
"~i VILlILNA. 1975. p. 19R. 



prestal>O, diferentemente do trabalhador eventual. 

c) Subordinação 

Designada "dependência" pela CLT, consagrou-se este requisito na doutrina suh ;1 

denominação de subordinação()I. É de complexa apreensão, pois, segundo Vilhena. ou SL' cai 

nos casos comuns, ou se cai em casos de difícil qualifícaçãob2 . Vem-se utilizando os 

magistrados de certos padrões básicos de condutas construídos pela doutrina para indicú-Io. L. 

via de regra, faz-se isto por meio de elementos fáticos manifestamcnte acessórios(>'. 

Vê-se obj eti vamente a subordinação como uma sucessão de atos prestat i \os. em li UL' 

a sua exteriori/.ação por atos de comando se daria Illui sutilmente, e'\tinguilldl)sl' 

gradativamente com a tecnicização do trabalho(l4. Tal noção importa muito na ljuest;\o 

prohatória, pois, uma vez se provando os serviços prestados, caberá ao empregador a pnna 

elll contrário da suhordinação, com a argüição da autonomia. 

A autonomia é a contraf~lce da subordinação. Os autônomos não são L'I11prL'g;ldus. 

pOiS neles se esvai o conceito de suhordinação. Via de regra, a qualifícação do vínculo 

jurídico do autônomo com a empresa não se faz propriamente na atividade realizada. mas no 

seu resultado. Conceitua-se tal aspecto em dois sentidos: I) a não-intervenção do credor do 

trahalho, ou seja, a livre-iniciativa do autônomo; 2) e o poder de auto-organização. 1-'111 geLlI. 

os instrumentos de trahalho pertencem ao trabalhador, cabendo a ele os riscos da ati\idalk. 

Orlando Gomes defende que mesmo em relação a trabalhadores autônomos semprL' 

haverá alguma forma de subordinação, ainda que suave(). O único modo, portanto. de obter-sL' 

uma r'l/.oúvel separação é auferir a proporção da intervenção do poder jurídico do mandalllL' 

na atividade do mandatário ll (). 

Torna-se mais simples explicar esta proporção a partir da di f'crenciação L'ntrL' 

empregado e representante comercial, feita por Fábio Ulhôa Coelho()7. Em suma, a di f'cren\'a L' 

a seguinte: o representante comercial, que é autônomo, é, de certa forma, subordinado ú 

empresa representada que lhe fornece as mercadorias. Entretanto, esta "subordin,H;ão" n;'I\) 

ultrapassa o aspecto meramente negociai, impedindo a empresa representada de dar. pl)r 

exemplo, ordens ao representante. A situação de um empregado que trabalhe com a mesma 

(,li VILIII:Ni\, I(n~. p. 199. 
(>I COSI i\, 1 ()~9. p. 2(>. 
(,' VII.IILNi\, 1975, p. 219. 
(,1 VILlILNi\, 1975, p. 219. 
(,.j VILlIENi\. 1975. p. 232-23:1. 
(" <JOMI:S. 1 <>75. p. :157. 
(,(, VII.III:Ni\, 1975, p. 23~. 



atribuição é completamcntc difercnte: elc pode tcr sua função modificada, SL'U IHlr~lrIp 

determinado, e até ser despedido. O contrato versa sobre a sua pessoa. e não sua :lti\idalk. 

enquanto o contrato de rcpresentação comercial versa sobre a atividade, e não sobre a pessoa. 

Segundo Orlando Gomes, é conscnso entre os especialistas colocar a dependcncia. 

como o fundamento básico da relação de empn::gohX , havendo quatro teorias para e-'plicar L'sIL' 

fundamento, quais sejam as teorias da dcpendência econômica, técnica, jurídica c social"". 

A econômica entende que o empregado depende do salário para sua subsistcncia. 

Contudo, há empregados que não dependem de seu salário, apcsar dcsta depcndcncia SLT a 

maioria dos casos, pelo que esta teoria não se sustenta .. 

A técnica se funda na circunstância de quc o cmpregador é qucm deline o nwdo 

como o empregado deve exccutar seu trabalho. Esta tcoria comporta ainda mais e-'ceçúes quc 

a anterior, principalmentc pela existência empregados especialistas no exercício dc suas 

funções. 

A social, é uma teoria mista, que aglutina as teorias econômica e hierúrqlllca .. \pL'sar 

de comportar a situação atual da maioria dos empregados, não dú ainda a substúncia desta 

relação, pois, conforme mencionado, há empregados que não precisam de seu sal~lI·io. 

A dependência jurídica, também chamada hierárquica, tem sua base no conlrato, L' 

das diversas cláusulas que comporta. Atualmentc é a teoria mais aceita, pois não comporta 

exceções. Dc outro lado, como lembram Gomes e Gottschalk, todas as outras teorias, em l\Ul.' 

pesem seus defeitos, baseiam-se cm caractercs metajurídicos, alheios aos quadros jurídicos. 

- . d b . d d' . 70 nao servlll o para cm asar uma teoria e Irclto . 

LI) Salúrio 

() salário é a contraprcstação devida pelo empregador em \irtude do trah:lIl111 

realizado pelo empregado. 

Dispõe o arL 4üO da CL T 71 que a ausência de clúusula sobre remuneração de unI 

empregado deve ser entendida como que equivalente a de outro que cumpra Sl'll1L'lhanlL' 

função, pois, como lembra Russomano, o contrato de trabalho é naturalmente hilater:lI L' 

"i C()I~L1 [0.2002. p. 43X. 
(,x (jOM I~S, I <)9X, p. 291. 
(n R1JSSOMANO. I<)X4. pp. 111-114 
,I> (jOMI:S et aI., 1<)75, p. 195. 

I "Ar!. 4(10. l"<I falta de estipulação do salúrio ou nào havendo prova sohre a importüncia aJustada, () l'll1l'll'~;ld\l 
terá direito a perceher salúrio igual ao daquele que, na mesma empresa, fizer serviço equivalente. ou do lJlIl' 1(\1 

habituall11ente pago para serviço semelhante." 



n oneroso 

Desta rorma, a CLT põe por terra a possibilidade de se contratar por trabalhu 

gratuito. Assim, apesar da remuneração constar como requisito do art. 3." 

cmpregado, a sua ausência pouco importa na configuração da relação de emprego. 

para Sl'r 

Outro, porém, é o caso da atividade voluntária, qual scja "a ati\ldadl' n:lo 

rcmunerada, prestada por pessoa física ( ... ), que tenha objeti\os cÍ\icos, culturaiS. 

educacionais, científícos". Ela está prevista no art. I." da Lei 9.608/98, e requer um termo lk 

adesão para a sua constituição (art. 2.(). 

72 RlJSSOMANO, 19S4, p. 137. 
li 'I ranscriçào do artigo à nota 49, 



2. ESTÁGIO CURRICULAR 

Paralelamente à relação de emprego existe o contrato de estágio. As especi ticida(ks 

deste tipo contratual são o tema deste capítulo. 

2.1 IIISTÓRICO DO ESTÁGIO CURRICULAR NO BRASIL. 

A presença de estagiários nas indústrias vem de longa data na Europa e nos I-.stadus 

Unidos, mas somente apareceu no Brasil a partir da década de 19ÚO. 

Reconhecendo o vazio estatal nesta área, o então Ministério do Trabalilu L' 

Previdência Social haixou a Portaria n." 1.002, de 29 de setemhro de 19()7. criando a tigura dn 

estágio profissional. 

A razão para tal estaria em contrihuir COIll a atualização das condiçóes lL'cnologlcls 

das indústrias c COIll o aprimoramento prático da elite intelectual florescente. Lntrl'tantu. uutra 

razão f'oi tentar apaziguar o ânimo revoltoso em que encontravam os jovens uniH~rsitúrios do 

ano de 19ú8, dando-lhes algo para se entreterem I! 

Faziam-se presentes todas as condições para um hom sucesso do e111preendllIlL'IIIU. 

pois já possuía o Brasil um parque industrial consolidado, apesar da dependência do kll(!\\~ 

IlOwexterno 2 . 

Em I I de maIo de 1970, com a edição do Decreto Ú6.546, rói criado o "PrnjL'tu 

Integração", ohjetivando a implementação de programas de estágio. 

Neste rumo, realizou o Ministério da Educação c Cultura (MEC) \úrias e"periêlll·i~ls. 

destacando-se entre elas os "Cursos Integrados". Este projeto, ti n ha C0l110 fi na I id"de trL'j Ilar 

estudantes universitários, dos últimos quatro semestres, alternando suas atividades n<l L'seula 

com períodos de trahalho em empresas'. Foi a denominada "Integração Fscola-l:!llpresa-

I PALADINO, 1999, p. 45. 
'PALA])INO. 1<)<)<). p. 4ú. 
; PALA])INO. I <)<)(), p. 4i\. 



Governo,,4. 

Participaram desse projeto alunos dos cursos de Engenharia dc !\1aILTi~lis 

(Universidade Federal de São Carlos), Engenharia Elétrica (Escola Politécnica dc CUllpilla 

(Jrande da Universidade Federal da Paraíba), e Engenharia Mecânica (Uni\'\.~rsidadc FCllL'ral 

de Santa Catarina»). 

A anterior Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 5.602/7 I), nesta tcnd0ncia. 

buscou também a estimular a concessão de estágio, considerando-a como lórllla tIL' 

cooperação entre empresas e escola (ar1. 6."). 

Em 1075, o Decreto 75.778 regulamentou a Portaria Ministerial I.002,ú7. Dcstaca-sc 

que a regulamentação de uma portaria por decreto, quando a primeira é mani fcstamcntc 

inferior ao segundo, é algo curioso e revela certa despreocupação quanto ú técnica jurídica nn 

período ditatorial brasileiro. Messias Pereira Donato c Eduardo Gabricl Saad. Ú L'puL'a. 

trataram de criticar a matéria da Portaria 1,002/67, tipicamente legislati\a, scndo isto tr:ludu 

no item 2.(),5, 

Por derradeiro, foi sancionada a Lei 6.494, de 7 de dezembro de I ()77 (I.ci do 

Estagiário), ainda em vigor, regulamentada pelo Decreto 87.407 dc 18 de agosto tIL' 1 ()8~ 

(Regulamento do Estagiário). 

Modificações posteriores se deram com a Lei 8,85<)/94, que estendcu aos alunos dc 

educação especial o direito à participação em atividades de estágio, c retirou-o dos alunos llL' 

cursos supletivos, e eom a Medida Provisória 1.770-6 de 13'()1.1999, ainda em \lgor pur 

força do art. 2," da Emenda Constitucional n." 32 de 11.09.2001 (), quc incluiu os alullos dL' 

cnsino médio científico. 

2.2 A INTEGRAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA 

Em 1972 no Brasil foi iniciado pelo MEC o Projeto Integração Escola-J:mprL's:l­

Governo. Sua finalidade foi suprir a vigente carência de mão-de-obra quali licada, CSSL'IIL,ial 

para o objetivo de expansão econômica vislumbrada pelo governo militar. 

N este i ntento, o Departamento de Assuntos Universitários do M EC sugeri u :\S 

entidades estudantis certos objetivos, que foram: a) a abertura da escola para o mcrcado dc 

trabalho; b) a vivência por parte dos discentes dos problemas reais das ati\ idades 

I (OMLLlN M, 1979, p. 7. 
'PALADINO, 1999, p. 4i'( 
(, "Ar!. 2" As Illt:didas provisórias editadas elll data antnior à da publicação desta clllcnda continualll ,'111 \ I~lll 
até quc I11cdida provisória ultcrior a~ revogue explicitamente ou até deliheração (kfiniti\ a do (\lllgrl'ssu 
Nacional." 



cmprcsariais; c) o cstÍmulo às empresas participarem dcste processos. 

Assim, proveu-se às Universidadcs meios financciros e oricntações técnicas, qUL' 

resultaram na criação das "Coordenadorias de Estágio", com a finalidadc de ser o elo entrL' os 
l) 

alunos e as empresas. 

2.2.1 Formas dc integração universidade-empresa 

A aplicação atual da integração univcrsidade-empresa faz-se principalnH:nlL' na úrL'a 

dos cstágios profissionais, na égide da Lei 6.494/77. Entretanto, a relação entre estes dOIs 

entes não precisa se resumir ao estágio, podendo ser ampliada nos mais diversos campos. 

Segundo sistematização do MEC, são exeqüíveis as seguintes formas dc integração 10: 

a) Estágio fundamental: atividade acadêmica de estudantes em início de curso 

realizada cm empresas, buscando estimular o interesse na fórmação prolissional lk 

determinada área; 

b) Estágio profissionalizante: atividade acadêmica de estudantes já a\ançados no 

curso, buscando aplicar parcialmente os conceitos já adquiridos; 

c) Curso integrado: atividade acadêmica de estudantes já a\ançados no CurSll. 

proporcionando ao aluno tomar decisões na empresa, sob supervisão; 

cl) Cursos de extensão: atividade em conjunto entre a Universidade e a FlllprL'sa. 

buscando o aperfeiçoamento do seu corpo de profissionais; 

e) Pós-graduação: atividade universitária importante no que se reICre Ú clabora~':lo 

de tcses e dissertações dc temas de interesse emprcsarial, onde podc haver UIll eSI()1\,O 

conjunto, principalmcntc no que se refcre a bolsas; 

f) Pesquisa: atividade universitária, igualmcnte importante ao que se rL'kn: a 

temas de intercsse empresarial; 

g) Consultoria: atividade universitária na empresa, para LI soluçào de prohklll~lc, 

específicos nas úreas de conhecimento a que se referem. 

2.2.2 Os problemas na integração universidade-empresa 

Implantado o Projeto Integração Escola-Empresa-Governo, reputou-se necessúno 

realizar um levantamento dos seus resultados, o que foi feito pelo Departamento til' .\SSlllltll-; 

7 TOMI:I.IN M, 1<>7<>, p. 7. 
'TOMLLlN M, 1<>7<>, p. ~. 
'i TOMI~L1N M, 1979, pp. 7-<>. 
lO TO~ LU)\; li, 197(), pp. 21-22. 



Universitários do MEC, em 52 instituições de ensino superior" . 

Um dos problemas apontados nesta pesquisa é que as universidades pouco t0m 

atuado efetivamente na implantação de programas de estágio, resumindo o seu trabalho, 

muitas vezes, ao envio de declarações de matrícula dos alunosl 2. 

O MEC, ao verificar isto, determinou que os estágios fizessem partc do lIIodw 

operaf1(!i das estruturas universitárias, com a criação das Coordenadorias dc Estágio l ;. Tal 

exigência, todavia, nào modificou em muito o quadro. 

Entre as dificuldades alegadas para a implantação dos estágios estão: a carclIl'ia lk 

recursos humanos, financeiros e materiais; a relutância das empresas quanto a intcgra~'ão: a 

infra-estrutura universitária deficiente; e a heterogeneidade dos intercsscs dos setorcs 

universitários 14. 

Por outro lado, as empresas não se vem julgando co-responsáveis pela l]ualitic;wão 

de mão-de-obra, só se convencendo a adotar o estágio quando Ihcs é possí\cl uti li/ar o 

estagiário como mão-de-obra de bom nível e baratal.'i. 

2.3 A IMPORTÂNCIA DO ESTÁGIO PARA A FORMAÇÃO DO ACADf:MIl'O. 

A importüncia da realização do estágio profissional é de ordcm prútica c teórica. F p 

que será abordado a seguir. 

2.3.1. A dicotomia teoria e prática 

O ensino universitário veio ao longo dos séculos caracterizando-se por um accntuado 

intelectualismo, acabando por ignorar, por vezes, a produção do conhecimento por mcio da 

prátical!'. Trata-se de um vício da educação tradicional, que relutou por bastantc tcmpo cm 

separar o saber em duas fases distintas: a preparação do estudante e a aplicação dcslL' 

aprendizado 17 . 

Examina-se ser isto uma impropriedade, pOIS o estudo teórico aliado ú ati\idadl' 

prática resulta num processo completo de aprendizagem, com considcrávcl aumcnto no 

---~------------

11 SANTOS M, 1979, p. 75. 
I! SANTOS M, 1979, p. 75. 
I; SANTOS M, 1979, P 76. 
14 SANTOS M, 1979, p. 78. 
I; SANTOS M, 1979, p. 79. 
11, RIBI:IRO, 1979, p. li. 
17 RIBEIRO, 1979, P 13. 



desenvolvimento das potencialidades do estudante lK . Isto, ainda mais se levando em conta qUl' 

os cstudantes, pela sua faixa etária, inevitavelmente perdem o interesse pelas coisas que lhl's 

são ministradas por mera repetição de técnicas sem o suporte fático l(). 

Outrossim, da falta da experiência prática decorre muitas ve.l,es a situação dc lü'L'I11-

formados desconhecerem situações elementares de sua área. Por conscqücncia, a rOrIn,Il;,'ILl 

universitária acaba muitas vezes sendo interpretada como mera garantia jurídica do c'\crcíciLl 

I fi - . d fi - 20 (a pro Issao, esvaZia os os lI1S a que se propoe , 

Entretanto, l11esmo com a necessidade de aperfeiçoamento prútieo, não sc discull' a 

necessidade de uma sólida formação teórica. Os avanços tecnológicos dcstc últil110 seclIlo 

levaram a um grande descompasso entre a ciência e a capacidade de sua ahson;ão l)L'lo 

recursos humanos vigentes, o que somente é sanável com uma graduaçào fl1rte~ I. 

2.3.2. As vantagens do estágio 

A produtividade, ohserve-se, não estú ligada meramente a equipamentos, l11as 

tamhém, e principalmente, a recursos humanos. 

Percebe-se que por mais engenhoso que seja UI11 plano de ensino, jamais propiciarú 

este a experiência genuína do trabalho aos estudantes22 . 

Com isto corrobora-se a di ficuldade que é para um currículo escolar acoll1panhar a 

realidade brasileira, dadas as suas rápidas modificações sociais, fenômeno típieo dc paíscs l'nl 

desenvolviment02 \ . 

Este panorama destaca a importância do estágio profissionaL como ligaç:lo l'ntrl' :\ 

universidade c o trahalho, teoria e prática, superando prohlemas decorrcnll's lk 

impossihilidades humanísticas fluentes do mundo contemporâneo. O ensIno Sllpl'rlllr 

formalístico, intrincado à retórica e à filosofia, adequou-se perfeitamente elll Ulll ll1undo 

estanque, em que o conhecimento sistematizado perdurara imutável por séculos. Não satisEv, 

porém, nestes tempos hodiernos em que as técnicas de produção e a doutrina cientílica tCIl1-Sl' 

modificado à lu/o de mcses. Nào é novidade que entre o ingresso de um estudante na 1~lcllldalk 

e o seu hacharelado, certamente se terá modificado grande parte dos paradigmas vigcnll's ate 

então. 

Por outro lado, a experiência prática tem mostrado que o estágio regular dL'SCn\ 01\ L' 

IX RIBURO. 1')79. p. lI. 
I') RIBI:IRO. In9. p. lü. 
'i) RIBURO. 1<)7'). p. 14. 
'I (iLCJCK. In'). p. 25. 
"(iL(JCK. InC). pp. 27-2~. 

) . 



'I ' várias qualidades pessoais dos estagiários, tornando-os melhores em vários pontos- . LnlrL' 

estes pontos estão: o estímulo à criatividade e iniciativa; o amadurecimento intelectual: a 

autonomia; o espírito lógico; a capacidade de racionaliLação; além de l]ualilícú-Ios ell1 

determinada área 25 . 

2.4 OS PROBLEMAS DECORRENTES DO ESTÁGIO VICIADO 

Quanto aos prohlemas decorrentes de estágios viciados, ressalta-se o dL's\io 

ocupacional e a sohrecarga. Estes vícios podem levar o estudante a suhstituir o entusiasnw e a 

criatividade pela inércia2(,. 

É necessário apontar as conseqüências econômicas, sociais e individuais de um 

estágio viciado. É, antes de tudo, uma manifestação do trahalho informal; um suhcmprego. na 

linguagem de Sérgio Pinto Martins27 . Isto refere-se principalmente a uma diminuição ikg;11 

de custos, levando à empresa fraudulenta a uma sensível vantagem sohre as demais. podendo 

reduzir seus preços além da conta de suas concorrentes regularizadas2x . 

As conseqüências individuais tratam de tornar o estagiário um individuo illL';lp;l/. 

dispersivo, inscguro, insensível, frágil profIssionalmente, além de diminuir-lhe a capacidadL' 

de racionalização e de iniciativa2(). 

A suhutilização do instituto dos estagiários hloqueia enormes reservas de polL'l1cial 

humano, visto que o desenvolvimento individual só pode ser alcançado diantc de situ;l\;ôes 

educativas convenientes, não levadas em conta por quem husca mão-de-ohra harata'U 

2.5 A LEGISLAÇÃO DO ESTÁGIO. 

o instituto do contrato de estágio é regido pela Lei ú.494i77 (Lci do Lstagiano) L' 

regulamentado pelo Decreto 87.497/82 (Regulamento da Lei do Estagiário). 

A denominação legal do instituto do estágio dcu-se originariamcntc a partir do llTlllll 

simples: "estágio" (art. 1.", ~2.(). da Lei). O Decreto Regulamentador. porém. lksdohnlll a 

nomenclatura num termo composto, qual scja, "estágio curricular", repctido postcriormCI1lL' l1a 

modificação do ~ 1." do art. 3." da Lei do Estagiário, pela Lei 8.859/94. 

,; CiLCJCK. 1979, pp. 27-2X. 
c,j Entretanto, um cstágio irrcgular têm mostrado proporcionar ao cstagiário () c:\ato OPllS[O dos ("[dgll" 

rCl',ulares. eO\110 se vê ao final do item 2.4. 
" (il(ic 'K, 1971), p. 32-:13. 
'''CiLl)C'K, 1lJ79, p. 32-33 . 
. ') MARTINS, 2000, p. 290. 
'x MARTINS, 2000, p. 290. 
>l) C iLC!CK, IlJ7LJ, p. 31-32. 
;r) GLl)C'K. ILJ7LJ. P 35. 
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.Justifica-se a inclusão do adjetivo diferenciador. O substanti\o estúgio, utili/ad() 

genericamente, tem o sentido de "período", "fase", "etapa", o qual jú é utili/ado no dirl'ilo 

administrativo com a locução "estágio probatório". 

O uso comum, porém, tende à manutenção da terminologia simplificada, até PorqUl' 

tal emprego não gera maiores problemas. 

2.5.1 As di ferenças entre o estagiário e o aprendi/. 

F~ correto afirmar-se que o contrato de estágio e o contrato de aprendi/agem são IH) 

plano metajurídico semelhantes. Tratam ambos de relações jurídicas, de carúter subordinado, 

com o fim de dar noções práticas ajovens no aprimoramento de determinada profissão. 

O contrato de aprendizagem vislumbra profissões de nívcl técnico inferior. l'lll ljlll' () 

ordcnamcnto jurídico não exige escolaridade mínima para o seu exercício. São protissC)cs 

essencialmente práticas, cujo aprendizado se faz tão-somente por meio da expericnL'ia 

concreta, alheia aos livros e manuais operacionais. 

O contrato dc cstágio regula, pelo contrário, o aprendi/.ado de protissôes (k 111\ L'I 

superior ou técnico, juridicamcnte vinculadas a dctcrminado nívcl dc cscolaridade. 

A opção do legislador de onerar o primeiro (vinculando-o a um contrato de trahalho) 

e desonerar o segundo (desvinculando-o expressamente a um contrato de trabalho) acredlla-sl' 

que se deu pclos di fcrentes momentos históricos em que se instituíram. 

O contrato de aprendizagem nasceu na vigência de um Estado protecionista, S(lCi~IL ~l 

partir do ar!. 1." do Decreto n." 31.546/52. O segundo, muito di ferentemente, entrou enl \igor 

em I <)ü7 no esteio do desenvolvimentismo (v. item 2.1) a fim de rel()J"(;ar o enSIIH) 

universitúrio no país. 

Por outro lado, tratam os dois institutos de versar duas classes soeiais distintas. ()s 

aprendi/es são ncccssariamente menores, provenientes dc classcs sociais que inicialll a 

trahalhar desde cedo, e que terão seu tempo mitigado se eventualmente desejarem LI/er Ulll 

curso técnico ou supcrior. Os cstagiários, por sua vez, emanam destes cursos técnicos ou 

supCrlores, e, salvo cxccçõcs, emanam de uma classe média com melhores cOl1di\,'()l'S 

financeiras. 

2.5.2 Posição jurídica do contrato de estágio entre os ramos do Direito. 

Ê possível dizer, comparando-se as várias espécies distintas de relações de trab~lll](l, 

que, apesar de di lercnças quanto ao regime geral, o estagiário é uma espécie assemelhada lk 



empregado. Vários autores, como José Martins Catharino'l, Antônio Ferreira Cesarino .Ir. "~o 

Pedro Prazercs de Assis]3 e Messias Pereira Donato'-1, assim o Ülzem, colocando-o num tipo 

peculiar de relação de trabalho, em muito assemelhada a de emprego. 

A justificativa para tal é óbvia. Em primeiro lugar, apresenta o contrato de estú~ill llS 

caracteres de uma relação de emprego, quais sejam: continuidade, subordinação L' 

remuneraçã035 (cstc último fàcultativo no instituto do estágio). 

De outra forma, percebe-se o seu caráter econômico. Ambos contratos sc rC\estclll 

de importância no desenvolvimento da estrutura social, pois, enquanto o trabalho é a basL' da 

produção de uma sociedade, o estágio garante a boa formação dos profíssionais de grau 

técnico e superior. 

Todavia, apesar das semelhanças, a finalidade do estágio é di Icrente. Na rel,I\;:lo lk 

emprego o ([lIilllllS vislumbra-se tão-somente na contraprestação mensal denominada salúrio. 

Já no estágio, os fíns são pedagógicos. Tanto que a bolsa é de "ajuda de custo", sem carútLT 

remuneratório. 

Um, aliás, é o fim do outro. O estágio almeja o futuro trabalho. O estagi,'u'io lk 

determinada área será o profíssional no amanhã. 

É~ o raciocínio do Ministro Milton de Moura França, do TST, que alirma qUL' II 

estágio "teria como finalidade essencial propiciar a complementação do ensino e da 

aprendizagem"'('. É da mesma opinião Sérgio Pinto Martins·n 

Não havendo a relação empregatícia, o contrato regular de estágio L' rL'gido, 

subsidiariamente, pelo direito das obrigações, ramo do direito civil. 

2.5.3 As repercussões previdenciárias do estágio 

Depende da vontade do estagiário pagar ou não as parcelas pre\idenciúrias. Istll 

porque o artigo 11, ~ 1.", 111, do Regulamento da Previdência Social (Decreto .·Uq~ l)l)l. 

dispõe que qualquer estudante acima de dezesseis anos, seja estagiário ou não. é sL'~lIradll 

facultativo da Previdência Social. 

O Regulamento, porém, não resume sua aplicação aos estágios regulares. O arti~o 

().", I, h, preceitua que "o bolsista e o estagiário que prestam serviços a empresa. em desaL'onlll 

'I C;\TII;\RINO, 1 ()K L p.2rn. 
"CLS;\RINO. 19KO. p. 224. 
" ;\SSIS, 199<;, p. 2KO. 
'I f)ON;\]O. IlJ77, p. <;2. 
" M;\RTINS, 20()2, p. 1 M. 
;c, '1ST, FRR n." 31 K3'í<;/()6 

'1 M;\RTINS, 2002, p. 1 M. 



com a Lei n." 6.494, de 07 de dezembro de 1977" é segurado obrigatório, como emprcgado. 

Portanto, a empresa concedente, uma vez constatando haver irregularidades substanciais 

quanto a prestação do estágio, é obrigada ao recolhimento das parcclas pn:\idenciúrias 

atrasadas, no período enquanto ocorreram estas faltas. 

2.6 O CONTRATO DE ESTÁGIO 

O contrato de estágio encontra-se disciplinado na Lei do Estagiário, resultando em 

diversas especi ficidades quanto ao regime geral dos contratosJx . 

2.6.1 Características de um contrato de estágio 

2.6.1.1 Os sujeitos 

A Lei do Estagiário e o scu Regulamento denominam as partes do contrato de L'st~'lgio 

de estagiário e concedente. 

a) Estagiário. 

O cstagiário é o estudante beneficiário da experiência prática e da bolsa 

proporcionada pela empresa ou órgão público concedente. 

Só é parte legítima para figurar como estagiário quem estiver rcgularmL'1l1L' 

matriculado e freqüentando cursos de educação superior, de ensino médio, de cduc~l\\ .. ào 

profissional de nível médio ou superIor ou escolas de educação especial. Não podcm ser 

estagiários os alunos de curso supletivo. 

Assim dispõe o ~ 1.", do art. 1." da Lei do Estagiário: 

~ 1" Os alunos a que se refere o caput deste artigo de\cm, 
comprovadamente, estar freqüentando cursos de educação superior. (11.' 
ensino médio, de educação profissional de nível médio ou supcrior ou 
escolas de educação especial. 

Os alunos de ensino médio nào foram contemplados na redaçào original da ki, \indo 

à tona a partir da Medida Provisória n." 1.779-6, de 13.01.199939, em vigor por força da 1:(' 

n." 3240. É, porém, duvidoso pensar na possibilidade de um estudante de ensino médio nào­

profissionalizante realizar um estágio com os fins propostos na lei. 

1X O regime geral dos contratos é tratado no item 1.3.1 
Vi Assim dispunha o parágrafo antes da Medida Provisória: "* 1". Os alunos a que se refere o caput deste arlI~ll 
devem, comprovadamente, estar freqüentando o curso de nível superior, profissionalizante dl' 2" gnlll. (HI 

escolas de educação especial." (grifei). Por outro lado, a ementa da Lei não inclui os alunos de 2." grau Cil'l1titil"ll 
lia legitimação para estágios. 
111 V. 110la 11." 6. 
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o instituto do estágio foi criado para fins de criar vivência prática para os estudantL's 

em suas áreas de conhecimento, e, além disto, proporcionar às empresas a rcnO\·a~·Jo 

constante de paradigmas, por meio da utilização da criatividade dos jovens recém cgreSsOS lIa 

fi - 41 pro Issao . 

Como poderia um estágio, seja como ou onde for prestado, complemcntar 

adequadamente a formação em história, geografia, biologia, educação religiosa, física, 

química, língua portuguesa, etc., dado que este é o currículo de segundo grau cielltílÍcll'.' 

Como se poderia empregar estagiários secundaristas em hospitais, ou em escritórios lk 

advocacia, contabilidade, engenharia, etc., se a noção desses estudantes nestas úreas é a 

mesma do público em geral? 

Residualmente, só poderiam "estagiar" como telefonistas, porteiros, \"endcdor\..'s li .. ' 

bilhetes de loteria, caixas, de forma a desvirtuar o instituto. Nào há como sc \"islumbrar a 

possibilidade de um estudante de segundo grau científico realizar um estágio regular. 

Da mesma opinião é Ricardo Fonseca, ao considerar "inadequada" esta alteração e 

advertindo que ela "abre em demasia as portas para as fraudes,,42. 

De qualquer forma, defende-se aqui a impossibilidade da aplicação jurídica lksk 

instituto. A lei no scu conjunto é clara. O ~ 2." do ar!. I." prescrev\..' quc "o est:lgin Sl)1l1l'lllL' 

poderá verificar-se cm unidades que tenham eondições de proporcionar experiência prútica na 

linha de formação do estagiário" (grifei). 

O ~ 3." do ar!. I." ainda indica que 

~ 3." Os estágios devem propiciar a complementação do \..'nsino \..' da 
aprendizagem e ser planejados, executados, acompanhados l' 
avaliados em conformidade com os currículos, programas \..' 
calendários escolares. 

Censurável é, portanto, esta inclusão ao § I." do art I." da Lei do Estagiário, pois a10m 

de antijurídica, dada a incoerência de sua aplicação frente à interpretaçào sistêmica da norma. 

colabora na prática com o já volumoso trabalho informal brasileiro. 

b) Concedente 

O concedente é o beneficiado com a mão-de-obra e a aplicação técnica dllS 

conhecimentos do estagiário. Segundo o ali. I.", caput, ele pode ser qualquer pessoa jurídica 

de direito privado, órgãos da administração pública e instituições de ensino. 

~I v. item 2.1 
4~ FONSITA. 1999. p. 41. 



Não há a previsão de que pessoas físicas possam conceder estágios. Julpiano ('ha\es 

Cortez critica duramente esta exceção, visto que advogados e eontadores individuais jú se 

encontrariam em posição desfavorável em face das sociedades de seus ramos-l~. Sérgio Pintn 

Martins, da mesma opinião, considera este um "aspecto incorreto da lei,,-l-l 

Outro requisito para a concessão de estágios está previsto no ~ l." do ar!. 1."., ljlll' L' a 

já citada necessidade de que a unidade proporcione experiência na linha de Il)J"Jl1,H;ào dn 

estagiário. 

2J). 1 .2 Causa. 

No contrato de emprego, a causa dependeria do ponto de vista: para o empregado 

seria o salário, e para o empregador o resultado (item 1.3.1.1). 

Aqui, a causa para o estagiário seria a bolsa, mas tamhém, e principalllll'nll'. a 

experiência que o estágio proporciona. Para o concedente, a causa seria a mão-de-obra barata 

e quali fícada e a possihilidadc de atualização das técnicas produtivas, por Illcio das il1o\<lí;lll's 

desenvolvidas nos ('ampi universitários. 

2.ô.I.3 Forma. 

As solenidades para a realização de um contrato de estágio são o termo de 

compromisso e o seguro contra acidente pessoais do estagiário. 

a) o termo dc compromisso 

O termo de compromisso, é obrigatório, conforme previsto no art. 3." da I.ei do 

Estagiário: 

Ar!. 3." A realização do estágio dar-se-á mcdiantc termo lk 
compromisso celehrado entre o estudante e a parte concedente. COIll 

interveniência obrigatória da instituição de ensino. 

O Regulamento do Estagiário em seu art. 5.", prevê a necessidade dc UI1l COn\l'nIO 

prévio entre a instituição de ensino e o concedente para a realização do contrato de cstúgio-l'. 

Portanto, é este um contrato derivado. 

O termo de compromisso é formalidade para a constituição do estágio. A pre\lsào 

I: (,ORn~;;:, 19X4. p. 21. 
14 MARTINS, 2002, p. 167. 
l' O convênio jú cra prcvisto na antiga Lei de Diretrizes e I3ascs da Educação. Lei n." 5.ú9L71. no arl. (l.". 
parúgrafil lInico. 



legal é clara: o estágio "dar-se-á mediante termo de compromisso". Tamb011l L' p 

entendimento de Sérgio Pinto Martins4(), e da Ministra Eneida Melo, que afirmou, cm \pto tIL' 

acórdão do TST, que "não havendo termo de compromisso celebrado com a inter\"enicncia da 

instituição de ensino, não se pode aferir a validade da relação no mundo dos f~ltos, para os fins 

I d· d . 1,,47 
tO apren Iza o especla . 

O Regulamento do Estagiário, no seu art. 6." ~ I.", ressalta esta importüncia, 

afirmando que o Termo "constituirá comprovante exigível pela autoridade compctenlL', da 

inexistência de vínculo empregatício". 

Por outro lado, requer-se a interveniência da instituição de enslllo. A auscncla dc 

consentimento da instituição de ensino ou do estagiário torna, em qualquer caso, o contrato 

nulo, matéria tratada no item 3.6. 

Estão isentos, porém, da celebração de termo de compromisso os estágios reali/aLlos 

sob a !(xma de ação comunitária (~ 2." do art. 3." da Lei do Estagiário). O termo "açào 

comunitária" é conhecido no ordenamento jurídico com o sentido de "assistência social"I~. 

Portanto, os estágios realizados para entidades assistenciais, regularmente constituidas, nào 

necessitam do termo de compromisso. 

b) o seguro contra acidentes pessoais. 

O art. 4.", in fine, determina a obrigação de estar o estagiário segurado contra 

acidentes. 

Os responsáveis pelo pagamento deste seguro são a instituição e o concedente (ar!. 

8." do Regulamento). Mesmo que não houvesse disposição normativa a respeito. o bOI11 SL'nsn 

recomendaria que os concedentes fizessem as vezes desta pequcna contrihuil,':ll): ;1 

conseqüência desta ausência seria a nulidade contratual, cujas conseqüências ellSL~lanal11 p 

vínculo empregatício (v. item 3.6). 

4(, MARTINS, 2002. p. 16S. 
47 RR n." 57246ú!0<) 
4X Vide por exemplo os dispositivos normativos: 

Lei X.764/9.1: "Ar!. 1 ° Fica instituído, no âmhito do Ministério da Justiça, o Fundo de I'rl'\l'Il\·~"". 

Recuperaçào e de Combate ao Ahuso de Drogas - FUNCAB, a ser gerido pela Secretaria :'\acional de' 
Entorpecentes, cujos recursos deverão ter o seu plano de aplicação e projetos submetidos à apreciação pr0\ ia do 
Conselho Federal de Entorpecentes. (00') Art. 5° Os recursos do FUNC AB serào destinados: (00.) 111 - ~IOS 

programas de eselarecimento ao público, incluídas campanhas educativas e de ação comunitária:" 
Lei <).534/97: "Ar!. 6° (vetado). Para atender aos objetivos desta Lei. o Poder E:\ecutivo prolllO\lTÚ. Illl'dianlL' 

convênio com os Municípios, a ação comunitária correspondente à universalização de Registro ('i\ il da, 
Pessoas Naturais."; 
• Lei S.742/<J3 (Lei Orgânica da Assistência Social): "Ar\. 27. Fica o Fundo Nacional de A"à() {'olllullitúria -
FlJNAC, instituído pelo Decreto n° 91.970, de 22 de novembro de 19X5, ratificado pl'lo Ikcrl,to I L'gl,lati\ll li" 
(,6, de I X de dezembro de 1990, transformado no Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS." 



o Instituto Nacional de Saúde no Trabalho, da Central Unica dos TrabalhadllrL's 

(INST/( 'UT), defende a tese de que o dispositivo nào teria sido recepcionado PL'];1 

Constituiçào da República, dado que o art. 194 da Constituição da República estabelece, entre 

os objetivos da Seguridade Social, a universalidade na cobertura do atendimento-l<J Na prútil';!, 

porém, o seguro tem sido privado, e não se percebe tendência contrária a isto, 

2.6.2 As obrigações dos concedentes. 

Além das obrigações gerais do direito civil, e das cláusulas previstas no contrato e no 

convênio, dispõe a Lei do Estagiário sobre determinados encargos a serem suportadlls j1l'lll 

concedente, tendo em vista os potenciais danos de um estágio viciado'(I. 

O ~ 3." do art. I." determina que os estágios devem ser planejados, e:\ecutados, 

acompanhados e avaliados, em conformidade com os currículos, programas e calcndúrios 

escolares. 

o pagamento de bolsa, liberalidade do concedente no momento do contrato, passa a 

obrigação se pactuado. A opção quanto ao pagamento está no art. 4." da Lei do Fstagi~'lrill, 

2.ô.3 Os deveres da instituição de ensino 

A lei pouco dispõe sobre deveres por parte da instituição de enSIl1O, aklll d~l 

interveniência obrigatória quando da elaboração do termo de compromisso (ar1. .I,", (d/'/lr). 

Ilá, tão-somente, o ~ 3." do art. I.", que prenuncia o dever de planejamento, acolllpankllllL'lllll 

e avaliação do estágio. Quem deve fazê-lo, a lei não dispõe, mas em um entendill1l'nto 

panorâmico, seriam de que tanto a instituição de ensino quanto o concedente, teriam esta 

responsabi I idade. 

O regul amento do estagiário, por outro lado, é c laro, impondo ús i nst i t 11 i ,'()\.'s dL' 

ens1l1o algumas obrigações, como o pagamento do seguro obrigatório em conjunto com a 

parte concedente (art. 8." do Regulamento)l), além de certos deveres previstos do ar1. -1-.", 

qual s seJam: 

4'1 INST-ClJT, 2003, 
'li v, item 2,3, 

Art. 4". As instituições de ens1l10 regularão a matéria contida nL'slL' 
decreto e disporão sobre: 
a) inserção do estágio curricular na programação didático-pedagógica: 
b) carga-horária, duração e jornada de estágio curricular. que nãll 

'I "ArL ~", A instituiyão de cnsino ou a entidade pública ou privada cOIKedente da oportunidadl' lk ,',I;IOCI" 
curricular, diretamcnte ou através ela atuação conjunta com agentes de integração. referidos llll l'aput do anlSl' 
anterior. providcnciará seguro ele acidentes pessoais em favor elo estudante," 



poderá ser inferior a um semestre letivo; 
c) condições imprescindíveis, para caracterizaçào e delinil,';'lll dos 
campos de estágios curriculares, referidos nos ~~ I" e 2" do artigo I (l 
da Lei n° 6,494, de 07 de dezembro de 1977; 
d) sistemática de organização, orientação, supervisão e avaliaçào lk 
estágio curricular. 

A possihilidade de se cnar ohrigações por melO de decreto é question;'I\L'I, Ik 

qualquer forma, um estudo sistemático não exime a responsahilidade da instituição de cnsino 

de fiscalizar e regular os estágios, antes e durante o seu cumprimento, Isto, porquc a lei lle 

maneira alguma intentou fàzer da interveniêneia institucional (art. ~,", ('(/!)[II) a mL'ra ruhril\1 

desinteressada de um funcionário, Certamente a melhor interpretação de um dispositivo legal 

não é a que o torna inútil. 

Por isto defende-se que a instituição de enSll1O, ao permitir o eSlÚgio, nào pOlk 

abster-se de uma fiscalização rigorosa das empresas com que assinou convênio, sob pcna de 

responsabilização civil, para o caso de um estágio viciado, 

A instituição de ensino, pois, é co-responsável pelos danos que \cnl1am a callS;lr ;1 

parte concedente, no limite do que dispõe a lei52 , 

2,ú,4 A carga horária 

Curiosamente a Lei do Estagiário não dispôs sobre a carga l1or:u'ia a ser aplic;ld;1 IH) 

contrato de estágio, A única menção que tàz é que ajornada de atividade deva c0111patibili/ar­

se com o horário escolar (arL 5,,,)5.1, 

Seria lícito, porém, que a carga horária de um estagiário fosse igualou até mesmo 

superior a de Ulll cmpregado? Na prática tem se visto estágios que de t~lto ultrapassam <lS -+-+ 

horas semanais limitadas pelo arL 7,", XIII, da Constituição da República'.), 

A garantia constitucional, porém, estende-se ao estagiário, Lemhre-sc que a proteção 

é dada aos "trabalhadores urbanos e rurais", Sendo o estagiário, por asserção lógica, espéciL' 

de trahalhador urbano, a extensão deste direito é automática, não necessitando previsão kgal. 

O que de maneira alguma justifica a ânsia do legislador nacional e111 rctirar lle 

qualquer forma a vinculação trahalhista do estagiário, sem pensar em proteção alguma para <I 

sua jornada, 

',' V item '),8 
'~"Ar!. 'i", A jornada de atividade em estágio, a ser cumprida pelo estudante, deverú compatibilizur-sl' l'(\1ll (\ Sl'll 
horúrio cscolar c com () horúrio da parte cm que venha a ocorrer () estúgio," 



Ora, se nenhum direito trabalhista é garantido ao estagiário, senão um seguro cPlllr:1 

acidentes previsto ao final do art. 4." da Lei do Estúgiário, o que di fere no plano 1~llin) (l 

contrato de estágio da relação de emprego'? 

Não sobram dúvidas de que entre os direitos que deveriam ser conferidos a Ulll 

estagiúrio estaria a sensível redução de sua carga horária. O bom senso leva a crer que o 

estudante deva trabalhar menos para dedicar mais tempo aos estudos. A jornada de ali\idadl' 

de estágio não deveria ultrapassar seis horas diárias, num total de trinta horas semanais. Isto é 

um mínimo, dado que na equação estágio + sala-de aula + alimentação + higiene + la/eLI 

noite de sono = dia, existe o limite fisico de vinte e quatro horas, que certamente snú 

mitigado ou no sono ou nos estudos de casa. 

2.ú.5 A vedação quanto ao vínculo empregatício. 

A vedação quanto ao vínculo empregatício do estagiário iniciou-se com a Portaria 11." 

1.002, de 29 de setembro de 1967, do Ministro Jarbas Passarinho, do extinto Ministério do 

Trabalho e Previdência Social'). 

Messias Pereira Donat05() e Eduardo Gabriel Saad)7, à época, criticaram a m~l técnica 

legislativa de se derrogar aplicação de decreto-lei (a CLT), por meio de portaria ministerial. 

A precariedade em que se encontrava tal dispositivo predispôs ú criação de prpjl'lps 

de lei, visando a disciplina correta do instituto. Assim o fez o Deputado Federal .-\leir 

Pimenta, com a apresentação do Projeto de Lei n." 249-B, de 1971, emendado em 1 ()72. IK'lo 

Deputado Emílio Gomes. Outros projetos se íizeram pelo Deputado Francisco Amaral. lk n." 

776172, e novamente por Aleir Pimenta, com o Projeto de Lei n." 1.~J.)/74. 

Todavia, já em 1971 se veio a regularizar a situação, pois eom a promulga,:ão da I.l'i 

n." 5.()()2, antiga Lei de Diretrizes e Bases da Educação, reiterou-sc o disposlo na pllrl;lria 
5X supra . 

Em 1977, todavia, com a promulgação da Lei do Estagiário, a matéria foi regulada 

'·1 Por exemplo. a púgina da Internet http://www.estagiarios.com.queintermediaeontrat.lí;ôesdl·l·sta~I.lrlllS. L' 
categórica em afIrmar ús empresas que "a jornada de trabalho do Estagiúrio é line (ksde que Ilàll prl'ludlqllL' ;1 

sua freqüência ús aulas". ESTAGIÁRIOS, 2003. 
"COR'!I,!:, 19X4. p. I!. 
'i, "Emhora louvúvel a iniciativa de instituição da figura do estagiúrio. não nos parecl' detl'nsú\L'I que'. por IlIL'lll 
de portaria, se venha excluir o vínculo empregatício. cujas caracteristicas sào estahelccidas na ('on,ollda,';)ll da, 
I.eis do Trahalho". J)()NATO. 1977. p. 52. 

"Por estahelccer ohrigações e criar direitos para estagiários e empresários, a aludida Portaria pl'nL'twu L'lll "L'tOI 
reservado ú lei". SAJ\!). 1977, p. 143 
'" Di/ia o arL ü.". parúgraf'o único: "O estúgio não acarrL'ta para as emprl'sas nl'llhulll \ inculo dL' l'lllllIL·,"". IIIL·.'III" 
que se remunere o aluno estagiário, e suas obrigaçôes serão apenas as especifIcadas no eOllvênio t, .. itt' COIll " 

estahL'lecimento" (redação original). 



por legislação especí fiea. 

Como dito ao item 2.5.2, o contrato de estágio não é contrato de emprego, mesmo 

contendo os pressupostos que o caracterizariam normalmente, quais sej <1m: a prest~H,<lll 

pessoal, sob subordinação, continuidade e remuneração. 

Percebe-se que apesar de haver tribunais discutindo por caracterizar Ol! 

descaracterizar estes pontos"), esta é uma discussão inoperante. Os pressupostos da rela~'~lll 

trabalhista subsistem num contrato de estágio, e por vezes até mais acentuadamente. I'; o 

entendimento de Sérgio Pinto Martins IJo . A subordinação, principalmente se pensarmos n~l 

teoria técnica()l, é flagrante. A continuidade igualmente existe, apesar de não restar a gar'lllti<l 

de emprego. A remuneração, que aqui é pactuável, não pode, de qualquer forma, Illl1dalllent~lr 

a ausência de vínculo empregatício, pois não se admite o trabalho gratuito, salvo em raras 
,... ú2 

exceçoes . 

o que ocorre, por conseguinte, é tão-somente a expressa vedação legal. 

Portanto, todos os direitos trabalhistas são retirados da atividade de est~'lgio, llÚO 

sobrando ônus algum para a parte concedente, senão o pagamento de um seguro contr<l 

acidentes. 

A única forma de configurar-se o vínculo empregatício no contrato de estúgio é com 

a nulidade total do contrato ou verificação de vício parcial deste. Matéria que serú tratada no 

próximo capítulo . 

. ",') V. C0l110 cxcnlplo: "~Rcsta saber se o art. 4° da Lei 11.° 6.494,/77~ que veda a fornlaçào dl' \'ÍnclIln til' l'111prl·~n. 
mantém-sc quando dcscaracterizado o estágio e presentes os requisitos da figura do empregado, prl'list\l IH> ~11t. 

]0 da C 'I :1, conformc os fundamentos apresentados pelo e. Regional" (TST, RR .:; I ~':;""9Cl). ()b'L'1\ L' qUL' a 
nomcnclatura "rcquisitos" tem o significado dc "pressupostos" na terminologia adotada (I'. ilL'lIl I . ...f) 
(,O MARTINS, 2002, p. 168. 
(,I l'. itcm IA.c 
(,' item IA.tI 



3 VíNCULO EMPREGATíCIO EM CONTRATO DE ESTÁGIO 

Como visto nos capítulos anteriores, as conseqüências jurídicas do contrato liL' 

estágio e do contrato de trabalho encontram-se mui distantes. 

No plano fático assim não ocorre. Um terceiro observador só consegue distinguir um 

estagiário de um empregado se eles assim se identificarem. É certo, pois, quI..' amhllS se 

revestem do quarteto trabalhista: pessoalidade, subordinação, continuidacll' e remunl'ra~·i"lo. 

O divisor de águas é feito pelo art. 4.() da Lei do Estagiúrio, quI..' \l'da no L'stúgin 

vínculo empregatício de qualquer natureza, qualificando, portanto, o contrato de estágio como 

um contrato civil. 

Entretanto, a mesma lei que retira do estágio o vínculo empregatício, lL'l ~I l'k llS 

caracteres que ensejam a sua nulidade, do que resulta o retorno da cOlllpetcncia ao dirL'ilo 

trabalhista. 

Se as determinações previstas em lei para a concessão do estágio não são cumpridas, 

o direito trabalhista lhes toma o lugar, com o furor de um leào que arrebenta a jaula em qUl' 

estava preso. 

3.1.1 Relação de Emprego. 

O item 1.3 trata da earacterização de um contrato de trabalho, di ferenciando-o de Ulll 

contrato civil. Viu-se que o contrato de emprego distingue-se dos contratos em geral por 

ocorrer entre um empregador e um empregado tendo por objeto a prestação pessoal liL' um 

serviço subordinado, continuado e remunerado. De forma que havendo concomitantl'nll'nlL' 

estas características, pouco importa a vontade ou intenção das partes, pois existirá a rclaçãll lk 

emprego. 

O contrato de trabalho, ao contrário dos contratos civis, tem a característica dI..' onl'r~lr 

profundamente o empregador com os mais diversos encargos sociais. Muito longe de SLT liH\.' 

a estipulação contratual, a discricionariedade do empregador é bastante tolhida quando deslL' 

tipo de contrato. Entrc as obrigações impostas pela Lei, estào o pagamcnto de salúrio-hasl' da 



categoria aos empregados, de Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS), de d0cilllo­

terceiro salário, a concessão de um mês de férias por ano trabalhado adicionado de um-terço, 

o desconto para o INSS, etc .. 

As obrigações são tamanhas que, para esqLllvar-se delas, há empresúrIos qu\.' s\.' 

utilizam de subterfúgios para descaracterizar um contrato de emprego, simulando unI l'olltratll 

de direito civil. O meio pelo qual se utilizam são os contratos das "zonas grises" de De\eali, 

mencionado também no item 1.3. 

Por outro lado, Jorge Souto Maior mencIOna também as "formas anômalas" til' 

contratos de trabalho, que, sob rcsguardo legal, precarizam d irei tos traha I h i stas I. ('Olll\l 

exemplos, cita o contrato temporário (Lei n. 6.019/74), o contrato provisório (l.ei 11. 

<J.úOI/<J8), o contrato a tempo parcial (ali. 58-A da CLT), as cooperativas de trahalho (art. 

442, parágrafo único, da CLT), e os, aqui estudados, estágios profissionais. 

3.1.2 8xprcssa vcdação do art. 4." da Lei 6.494/77 

Foi tratado no item 2.6.5 que o art. 4." da Lei do Estagiário veda a \incul;\(,:;lo 

cmpregatícia em estágio. Isto porque, existindo um estágio, se cumpridas as determill;II,:ôes 

constantes na lei do estagiário e sistematizadas no item 2.6., não há como se reclamar o 

vínculo empregatício. 

O contrato de estágio, como visto no item 2.5.2., não é um contrato trabalhista, mas 

um contrato civil, cujas conseqüências estão restritas ao direito das obrigações. 

Assim, nenhum direito trabalhista existe em um contrato de estúgio, Sl'nün por 

bcnessc da parte concedente. 

3.2 ABRANGÊNCIA DO ART. 4.", DA LEI 6.494/77. 

O art. 4." da Lei do Estagiário tem seus limites. A expressa vedação legal quanto ;1 

vedação de vínculo trabalhista em contrato de estágio é rcstrita a tão-somente estes l'ontratllS. 

Não pode a interpretação jurídica ultrapassar a moldura deste quadro::>. 

Estc é o ponto de partida para a configuração da relação dc emprego em estúgios. () 

art. 4." nào alcança à relação empregatícia, mas somente o estágio profissional. .'\ssilll l' 

neccssúrio intcrrogar-se sobre o que seria estúgio e o que seria contrato de trabalho. 

I MAIOR. 2000. 
, Os limites da interpretaçào vistos como a moldura de um quadro sào um tipo explicativo criado por KL'lSl'Il. l'IIl 

sua Teoria Pura. KELSEN, 1997, pp. 390-391. 
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Tais quaIs os contratos CIVIS das zonas "grises" de Deveali, o contrato de estúgio 

pode muito bem estar encobrindo uma real situação de vínculo empregatício. Valentin ('arrion 

por este motivo considera a Lei 6.494/77 "uma porta aberta para a fraude" 1. 

Constatado que determinado estágio, ou parte deste, é na verdade Ull1 contratll Li,-' 

trabalho, por não cumprir o que a lei exige, pouco importa o art. 4." da Lei do Estagiúrio. htc 

não tem o poder de sobrepujar os seus limites legais. 

3.3 PRINCÍPIOS APLICÁVEIS A UM CONTRATO DE ESTÁGIO VICI:\[)O. 

Há princípios de direito civil e trabalhista que quando aplicáveis ao contrato (k 

estágio fazem-no retornar à base trabalhista, ou, ao menos, lhe conferem o equi\aknk 

monetário deste. São o princípio da primazia da realidade, o princípio da proibi,,·~o :tO 

enriquecimento ilícito e o princípio da não-desvalia da prestação de serviços. 

3.3.1 Princípio da primazia da realidade. 

Este princípio, acolhido universalmente pela doutrina4, é também conhecido como 

princípio do "contrato-realidade", na denominação de De La Cuev,/. Este último tL'r!1Hl 

ensejou muita controvérsia, o que fundamenta a preferência pelo primeiro, como o Lt/ Pl.t 

Rodrigue/). 

O princípio, conforme a lição deste doutrinador, significa a preferência dos t~ttos ,-'m 

face da prova documental 7 . É a primazia da realidade sobre as formas, formalida(ks ou 

aparências. 

A sua aplicação, portanto, pressupõe a existência de um desajuste entre o que OCOITl' 

na prática e o que apresentam os documentos juntados em uma ação trabalhista. O ll1oti\u 

desta dualidade poderia ocorrer ou por dolo, no caso ele querer o empregador fraudar-se ús leis 

trabalhistas, ou por erro e mesmo negligência no caso de desatualização dos dados. 

O grau de culpa, porém, pouco importa, pois o que interessa é que uma \,-'/ 

constatada a contradição entre a realidade e os documentos, estes perdem o seu \ alur 

probantex. Por isto não se pode dizer que este princípio tira de todo o valor das estipulaçôes 

contratuais: elas presumem-se verdadeiras até prova em contrário. 

; CARRION. 2002. p. 32 . 
. ) RODRICilJFZ, 19n, p. 228. 
'('IJI:VA, 19M, p. 479. 
(, RODRIC il i1:Z. 19n, pp. 219-224. 
7 RODRICilJI:Z. 19n, p. 217. 
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A sua positivação encontra-se no ordenamento jurídico brasileiro no art. 9." da ('I T. 

que di/.: "serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de des\·irtuar. imlk'dir 

ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação". 

Concluindo. pouco importa a denominação que se dê ao empregado em um contrato 

de trabalho ou num suposto contrato de direito civil: o que ocorre na prática é o que serú 

levado em conta. 

3.3.2 Princípio da proibição do enriquecimento sem causa. 

A responsabilização com fundamento no enriquecimento sem causa encontra-SL' IHl 

campo das fontes acontratuais de obrigação. Na explicação de Serpa Lopes. "o 

enriquecimento pertence precisamente ao grupo daqueles institutos jurídicos que naSl'Clll. 

vivem, e desaparecem fora do campo do acordo de vontades"'). 

O enriquecimento sem causa consiste num incremento do patrimônio de alguém. 

tendo como causa a diminuição no patrimônio de outrem, sem que, para isto, haja callsa lícita. 

lIá como pressuposto, portanto, um deslocamento injusto de valores do empohrecido para o 

enriquecido. O que o caracteriza, principalmente, é que ele se processa sob a COlkTtur;1 

aparente do Di rei to, sendo que de fato não há uma causa justa I (). 

O Código Ci vi I trouxe-o prescrito no seu artigo 884: 

Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer ú custa lk 
outrem, será obrigado a restituir o indevidamente auICrido. I'cita a 
atualização dos valores monetúrios. 

Segundo K. Larenz, citado por Serpa Lopes, uma prestação é "sem causa" qllando 

não há obrigação entre o que a realiza e o que a recebe, qual seja, não existe um den.'r no qual 

o último pudesse exigir o que lhe foi prestado pelo primeiro ll . Se houver a pre\isão L'1ll 

contrato ou em lei, não se pode dizer da prestação "sem causa" ou ilegítima, mas "CUIll l'allsa" 

c exigível. 

O enriquecimento sem causa, portanto, pressupõe uma prestação inócua. sem ra/Jo 

legal ou contratual, resultando no acréscimo patrimonial de outrem, É o caso, por e"emplo. du 

locatário que realiza benfeitorias no imóvel locado (art. 578, CC), 

A conseqüência jurídica de tal fato, como expressa o art. 884, não é outra senão a 

x RODRICilJEZ, 1971-;,1'1'.227-228. 
'i LOPES, 1995, v. V. p. 55. 
111 LOPES, 1995, v. V, p. 72, 
II LARI;NZ, Karl. DerecllO de Obligaciolles, Trad, Santos Briz, Madri: s/ed., 19S9. Trad. Santos Bri/. \ladn: 
s/cd" 1959, r. SI4 arud LOPES, 1995, p, 74. 
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restituição dos valores obtidos indevidamente. 

3.3.3 Princípio da não-desvalia da prestação de serviços 

Ocorre que nem sempre é possível a aplicação perfeita do prInCipiO do 

enriquecimento sem causa. É que por vezes o enriquecimento não gera um decréscimo 

patrimonial perceptível nas economias do empobrecido. Este é o caso do enriquecimento lér­

se havido por motivo de prestação de serviços. 

Quando tal se verifica, é possível aplicar o princípio da não-desvalia da prestaçào de 

serviços, que consiste na valoração em dinheiro do serviço realizado. 

Sua previsão é extraída de disposição genérica do art. 182, do Código Civil, que di!: 

"anulado o negócio jurídico, restituir-se-ão as partes ao estado em que se antes dde se 

achavam, c, não sendo possível restitUÍ-Ias, serão indenizadas com o equivalente". 

Percebe-se que o artigo provavelmente nem tinha a intenção de abranger o campn 

trabalhista. J. M. Carvalho Santos, por exemplo, referindo-se ao idêntico art. 158 do Códig,n 

Civil revogado, afirma que o disposto é tautológico pela já regulação de sua matéria nos 

princípios gerais do direi to l2 

Assim, havendo o enriquecimento sem causa de uma parte, por ordem de ser\lçn 

realizado pela outra, deve haver uma monetarização do quantum trabalhado para n:ssarci-Io 

ao que o prestou. 

3.4 VÍCIOS EM CONTRATO DE ESTÁGIO. 

Sobre os contratos em geral, deve-se observar que cada tipo contratual tem sua 

formação, objeto e execução peculiar aos demais. Mesmo havendo pontos de apro:\ima~'àll 

entre os contratos, são obviamente pelos pontos de af~lstamento que estes se caraclLTi/alll 

como modalidades distintas. 

Por certo, pode ocorrer que no caso concreto um contrato verse sobre detcrm i nada 

matéria cujo objeto não é de sua alçada. 

É o caso, por exemplo, de pessoa que realiza com outra um contrato de alug,ueL e 

quanto ao pagamento deste, estabelece-lhe cláusula de ser gratuito. Pouco importando a \)0:\­

vontade desta pessoa, o contrato de aluguel pressupõe retribuição (art. 5(15, CC). ° que niio rui 

estipulado neste caso. Certamente, o contrato em questão não é de aluguel, pois ine:\iste um 

de seus requisitos essenciais. Outro contrato que se enquadra nesta situação, é o comodato, 



que é modalidade de empréstimo. O comodato pressupõe gratuidade (al'I. 57 l ),( '( '). an 

contrário do aluguel. 

Sendo estes, então, contratos em que não sc eXIge formalidadcs para a cOllstitui,'ào, 

transporta-se facilmente de um para o outro regime, sem prohlemas. O contrato que 

consideravam tratar de locação será interpretado como de empréstimo, em rclação ÚS suas 

conseqüências e aos direitos das partes. Tal se dá pela aplicação do art. 170 do Código Ci\il. 

quc diz: "Se, porém, o negócio jurídico nulo contiver os requisitos dc outro, subsistir~'l este 

quando o fIm a que visavam as partes permitir supor que o teriam qucrido, se hOll\ eSSL'Il1 

previsto a nulidade". 

Por outro lado, há contratos de que nem sequer se vislumbra existcncia, por 1~t1tar 

algum dc seus pressupostos. É o caso de haver casamento sem cclcbrantc. Nüo ohstallll' P 

ànimo matrimonial. uma cerimônia deste tipo valeria no máximo como pnW~1 til' 1I1li:IP 

estável)'. 

Ainda, pode ocorrer que um contrato esteja regularmente constituído, tendo o seu 

objeto perfeitamentc enquadrado em termos de prescrição legal. mas que ao longo do Sl'lI 

trato, abandonc sua vcreda inicial, passando a tratar dc algo alheio aos seus fIns. O caso Ill~lis 

típico é o do cmpregado que acumula dupla funçãol-l, como, por exemplo, o marceneiro ljlll' 

trahalhe também como vendedor, ou o garçom que faça a limpeza do cstabclccimento. Dado o 

princípio da primazia da realidade (tratado no item 1.3), verifica-se não haver só um contratu, 

mas dois concomitantcs. 

Os dois primciros cxemplos tratam dc vício que engloba o contrato por inteiro, Tnd~l 

a cstrutura original do contrato deve ser transmutada para outra. 

Já, o terceiro é um vício menor, pois, trata dc um ncgócio jurídico pertCito e acabado, 

o qual não se podc invalidar. As conseqüências de seus vícios, portanto, rcsumelll-SL' ;1 l'SlL'S 

fatos isolados, como alheios ao contrato, e de características diversas dele. Não tcm eSSL' tipo 

de vício o podcr dc contaminar o contrato original, pois nào se confundc com ele. 

São cstas duas modalidadcs de vícios que possibilitam vcri ficar a relação de L'lllprL'gn 

cm um cstágio curricular. 

1 ' SANTOS, 1l)9 1. v, 111, r, J 1 1. 

I; A r~gulayão da união cstável pelo Código Civil é dada p~lo artigo 172J: "'I': rcconhL'cida L'UnJO l'lllld~ilk 
familiar a união ~stá\i~1 ~ntre o homcm e a mulher. configurada na con\'ivência púhlica, continua c dllr~ldullra l' 
~stah~lccida ~Ol1l o ohj~tivo dc constituiyão dc família." 
14 J)lJPLA FI JNC:ÀO MOTORISTA E COBRADOR DIFEREN(A SALARIAL COI1l hasl' llll prilll'll'io 
Ilort~ador do d i r~it() do traha lho, da primazia da rea I idade, e Icvando cm considerayào tn o L'olltr~l!l' ~l 

característica da cOl1lutatividad~, havendo alterayão ~m sua has~ cOlltratual selll a dL'\ ida L·onlraprl·,I~I\'~-I(I, I~I/ "111'0 

o r~~lamallte a dikrenya salarial. (TWr X" R, RO 0241 i2002 3"L ReI. Jui/ ('U1l\, \\'~t1ter RnhL'rl(l 1':II(l 
DJI' A 17.04,2()()2) 

-1-1 



A primeira categoria, a dos vícios mais graves, denomina-a o Código Civil por 

"negócio jurídico nulo", tratando-se portanto de nulidade, que, no caso especí tico. tl'11l sua 

previsão expressa no ar!. I ÓÓ, IV c V. 

A segunda categoria, dos vícios mais brandos, designa-a o Código ('i\il por 

"invalidade parcial", e é encontrada no art. 184. 

3.4.1 Nulidade em contrato de estágio, por vícios de constituição. 

A nulidade em contrato de estágio ocorre quando no momento da constituiçüo do 

faltam-lhe requisitos ou pressupostos para a sua regular feitura. 

O art. 16ó do Código Civil prescreve ser nulo o negócio jurídico quando "IV - não 

revestir a forma prescrita em lei;" e "V - for preterida alguma solenidade que a lei considlTl' 

essencial para a sua validade". 

Quanto ao inciso IV, supra, foi retirado do vigente Código uma remissão que ha\ia 

ao preceito hoje posicionado no art. 104, de que a validade de um negócio jurídico depende lle 

agente capaz, objeto lícito e forma prescrita ou não proibida em lei 1 '. Interessa ~l l'SI~1 

monografia a exigência do agente capaz, e da forma prescrita em lei. uma ve/ que a LL'i do 

Estagiário requer pessoas legitimadas para a realização do estágio. o que se encontra no ar!. 

I.", e no seu parágrafo I.", além de forma especial para a realização do ato, conforme o ar!. 

3.". 

o inciso V do art. I ÓÓ, CC, supra, prescreve a nulidade dos negócios jundicos que 

não cumpram as solenidades que a lei exige. Urge não se conlll11dir solenLÜ'l.lle l'Olll 

formalidade. Formalidade, como explica Washington de Barros Monteiro, é modo de 

exteriorização da vontade[(', valendo posteriormente como prova da realização do ato, ao 

passo que a solenidade é a exigência legal de ritos à celebração do negócio não relaciolwdos 

com a exprcssão da vontade. Por exemplo, a exigência legal de escritura pública para a 

realização de certos atos, como no caso do art. 108, CC 17 , é formalidade, pois Sl' rl'Il.Tl' ,I 

maneira de exteriorização de certo tipo contrato -- que é um ato de vontande ,valendo l'Olllll 

prova. Já os ritos de um casamcnto, como a presença de juiz dc paz e de testemunhas. süo 

I, O dispositivo l:stava no arl. 145, III (identico ao atual ar!. 166, IV). que se remetia ao arl. ~2 (sel11l'lhalltl' ~\(l 
atual arl. 1(4), 
1(, "Assim, na l:ol11pra e vl:nda. entrl: os romanos, l'on;oso na qUl: o comprador pergulltassl:: ,fI/ri .I!,"".!"':' I· ljUl' 
o vl:mkdor respoJ1(kssl:: .\po"dc() ( ... ). Como observa Ihering. esse sistema era nl'l'ess~lrill elll seu kllll'". 

okrl:l:l'ndo ml:smo algumas vantagens pois diminava quase todas as dúvidas que se suscitassem sobre a \UIlUlk 

das partes, natureza e fins do ato", MONTEIRO. 1985. p. 240. 
17 "Arl. I ()~, Não dispondo a lei em l:ontrário, a escritura pública é essencial à validade dos neglK'ios juridil'US 

que visl'1ll à constituição, transferencia, modificação ou renúncia ele direitos reais sobre imóveis dl' \~d()r SUpl'llOr 
a trinta vezes (l maior salário mínimo vigl:nte no País." 



solenidades, pOIS não têm a finalidade de externar a vontade dos nubentes, mas tem 1I111 

sentido intrínseco ao ato, sendo nesta matéria relacionado a tradições adquiridas ao longo da 

história 'x. 

As solenidades existentes no ordenamento não tem caráter meramente costumeiro. 

pOIS, como se pode observar na Lei 6.493/77, há várias solenidades para a constitui~'ão d(l 

estágio, expressas nos arts. I." § 3.", 3." e 4.°, cujo fim estrito é a proteção do estagiúril). 

3.4.1.1 Nulidades em espécie 

a) Ilegitimidade para figurar em contrato de estágio. 

A capacidade, conforme dito no item 1.3.I.a., divide-se em geral e especial. .:\ 

capacidade geral é a aptidão individual para realizar negócios jurídicos, o que, em rl'gra, 

inicia-se com a maioridade. Já, a capacidade especial, ou legitimaçào, retere-se ~\ resena a 

determinadas pessoas para a realização de certos negócios. 

Os itcns 2.6.1.I.a. e 2.6.1.I.h. explicam o que se necessita para ser estagiúrio (lU 

concedente de um contrato de estágio. 

É parte ilegítima para figurar como estagiário (art. I.", § I.", da Lei do Estagiúrio): 

I) quem não seja estudante; 

11) quem resuma seus estudos a curso supleti vo; 

111) quem esteja cursando o I." grau; 

IV) quem esteja cursando o 2." grau em curso nào profissionalizante "). 

Por outro lado, É parte ilegítima para ser concedente de estágio: 

I) pessoa física (art. I.", ('([put, a contrario scnsu, da Lei); 

11) quem não possa proporcionar experiência prática na linha de rorlllação do 

estagiário (ar1. I.", §2.") 

Sobre esta última menção, única não devidamente explicada, não hú gralllk 

dificuldade. É necessário que o ramo de atividade para o qual o estudante for contratado tenha 

coerência com o seu currículo. Uma clínica médica nào pode contratar como estagiúrio U1l1 

estudante de eletrotécnica, como tampouco possa um escritório de advocacia contraUr U1l1 

estudante de fisiotcrapia. Estas sào áreas manifestamente incompatíveis com a prúlica que 

IX Vide por cxcmplo () seguinte artigo do Código Civil: '"Ar!. 1535. Presentes os contracntl'S. Cl1l 11L'ssua uu P'" 
procurador cspccial. juntamentc C0111 as testcmunhas c o oficial do registro. o prcsidcnlc do al(\. '\ll\ Ida ~I," 

nubentes a afirmação de que pretendem casar por livre e espontànea vontade. declararú cfl'tuado o casallll'lltll. 
ncstcs termos: 'De acordo com a vontade que ambos acabais de afirmar perantc mim. de \OS rl'ú'bndl's pur 
marido e mulher, cu. cm nome da lei, vos dcclaro casados. ,., 
I') Esta afirmaçào. cmbora expressamente contrúria à literalidade da lei, está devidamcntc fundamentada 11ll Itl'I11 
2.ü.l.l.lI. 



deve desenvolver o estudante. É necessário que o concedente tenha a possibilidalk lk 

proporcionar experiência prática na úrea de formaçào do estudante. 

b) A ausência ou irregularidade do termo de compromisso. 

O termo de compromisso é a formalidade principal na feitura do contrato de estú~io. 

e deve ser regularmente elaborado, eom interveniência da instituição de ensino. Clllll"llnll\: II 

art. 3." da Lci 6.494/772°. O termo é um contrato derivado, dado que pressupõe a existcncia de 

um convênio prévio entre a instituição de ensino e o concedente, no qual estão dispostas as 

obrigações entre as partes. 

Percebe-se que a ausência do termo de compromiSSO, ou irregularidade qUI.: lhe' 

destitua o valor, como a falta de intervençào da instituiçào de ensino. ou a ütlta de cOl1\cnill 

prévio, condu/ inevitavelmente à nulidade do estágio. 

Somente nào se obriga a sua constituição no caso de estágios reali/ados sob a forma 

de ação comunitária (art. 3.", ~2.", da Lei do Estagiário)21. 

c) A ausência de seguro contra acidentes. 

Previsto no art. 4.", in fine, da Lei do Estagiário, está o seguro contra acidenlL's 

pessoais em nome do estagiário22 . A disposição é categórica: "deve o estudante, em-illla!mIL'r 

hipótese, estar segurado contra acidentes pessoais" (grifou-se), o que nào permite qUL' SL' 

exclua da obrigação legal nem mesmo o estágio reali/.ado sob a forma de ação conlllnitúria. 

De maneira que o informalismo que desejou assegurar o legislador ao estágio de carúlL'r 

assistencialista restou prejudicado, por não estar excluído o seguro, que é despesa qUL' as 

entidades de assistência social sào obrigadas a prestar. 

3.4.1.2 Das conseqüências da nulidade em contrato de estágio. 

Declarada a nulidade, não subsiste o acordo de vontades, tampouco seus efeitos. 

desde a data de celebração. Toda a atividade de estágio. avaliações e horas-aula que se'riall1 

contadas para o currículo tornam-se sem valia para tanto. As bolsas percebidas a títulll (IL' 

estágio igualmente se descaracterizam como tal, sendo no máximo, compensáveis nos \alorL's 

salariais que venham a ser postulados. 

Entretanto, apesar de não ter havido estágio, é plenamente \'erific~l\el que IWlI\e 

,Ir '"Arl. :lO. A n:ali/a<;ào do estúgio dar-Sé-á mediante termo til' compromisso cl'lc'br~llltl l'ntrl' tl l'sILld:lnl,' l' :1 

parte concedente. com intervcniência obrigatória da institui<;ào de ensino." 
'I Este tema f(li tratado no itcm 2.6.1.3. 
" I'. item 2.(1.3.1.h. 



prestação pessoal de trabalho subordinado, não-eventual c remunerado. E dado o principio da 

prima/.ia da realidade, sucede a transfiguração do status jurídico dc cstagi:ú'i,) para 

empregado, o que só poderá acontecer via tutela jurisdicional. 

Mesmo no caso de não ter havido remuneração alguma, soh o título de bolsa, :liIH!:t 

assIm ter-se-á como ocorrente sonegação por parte do "concedente", pois o ordenallll'llto 

jurídico brasileiro não admite o trabalho gratuit02\. 

Não havendo mais o contrato de estágio, há contrato de trabalho, regido \K'l:t 

Consolidação das Leis do Trabalho e computáveis todos os direitos trabalhistas a ek 

inerentes. 

3.4.2 A invalidadc parcial do estágio por vícios de cxecução. 

A invalidação, quando parcial, só podc ocorrer no curso do contrato de estúgio. N:l0 

se tratam de víc ios referentes a formal idades (veri ficáveis quanto a ausência de determ i llados 

requisitos previstos na lei), mas de vícios materiais, que sc dão quanto as cOlldi\,'ôl'o; ,k 

realização do estágio. Por isto, podem ser chamados também de vícios materiais..'-l. 

A dcnominação "invalidação parcial", dada pelo art. 184 do Código Civil. signilíca 

que o contrato estático, como tal, não é afetado pela presença destes vícios. O que sorre taio; 

deitos é a relação jurídica, ou seja, a expressão dinâmica do contrato. O que não impede, 

entrctanto, dc que todos os atos deeorrcntes do contrato scjam declarados nulos. tomalHlll () 

contrato vazio, como será abordado adiante. 

Alguns dcstes vícios são extraídos do corpo da Lei, seja por literalidade ou analogia, 

enquanto outros são simplesmente mencionados pela jurisprudência. Num panorama geral. 

encontram-se os a seguir examinados: 

a) Não-acompanhamento educacional 

Por previsão do art. I.", ~ 3.", há a necessidade de que os estágios sejam "planepdos, 

exccutados, acompanhados c avaliados em conformidade com os currículos", no decorrer de 

sua reali/.ação. 

() acompanhamento não pode ser meramente formal. Não se trata til.' llll'r:l 

supervisão, pois o estágio requer uma adequada formação profissional no campo prático. 

A pessoa responsável deve ter todas as condições de ensinar ao estagiário o olicio em 

questão, além de estar plenamente acessível ao curso do estágio. Precisa estar presenlL' 11\) 

,; I'. item IA.i/. 
.'1 cf'. BRASIL, 200:1. 



mesmo setor, e, ainda, não estar somente disponível após uma longa fila de estagi:lrios. Sl' ui 

ocorre, é evidente que o concedente tem o encargo de disponibilizar mais peSSl)aS para l':-;l~l 

função. 

A jurisprudência vem, por vezes, relativizando esta obrigatoriedade, por acreditar 

dit1cil a sua aplicaçã02". Entretanto, o preceito foi recentemente reformado pela Lei S.S:'i l) l)-L 

não lhe sendo mudado o sentido, o que permite concluir que o legislador, antes de re\ogar l) 

disposto, reforçou a sua necessidade. 

Como disposto no item 2.6.4., tanto a instituição de ensino como a parlL' COllCL'lklllL' 

são co-responsáveis por este acompanhamento. São necessárias avaliações periódicas lk 

desempenho, além outras medidas mais que convenham ou que estejam pre"istas no corpo do 

convênio. 

Por fim, percebe-se que este é vício dos mais drásticos, pOIS, por lima quesl~lo til' 

lógica formal, uma vez constatada a ausência ou precariedade do acompanhamento, nellhulll 

dos atos realizados pelo estagiário pode ser validado para o plano jurídico, porque o \'icio nào 

estaria resumido "nesta" ou "naquela atividade", mas se estenderia a todo o e:-;t:lgio. 

maculando as condições de sua realização. É a literalidade simples do texto kgal qUL' k\a ~l 

concluir que este vício leva à dissociação completa dos atos realizados em f:lCe do cOlltrato. 

b) Desvio de função 

O desvio de função ocorre quotidianamente nos estágios. E o caso do estudalllL' lk 

direito que mesmo estagiando em escritório de advocacia resuma seu estágio ao atendimento 

de telefone2(,. Ou do estagiário de repartição pública cujo estágio seja meramente tirar 

fotocópias. Ou do estudante de computação que faça as vezes de otlicc-hOl' de empresa tk 

informática. 

Não se refere, claro, à eventualidade de que um estagiário possa, por \e/L'S. cUlllprir 

semelhantes funções no horário de serviço. Apesar do contrato de estágio ser solene quallto a 

sua constituição, a sua prática regular ocorre de maneira informal, dada a versatilidade d~lS 

tarefas do dia-a-dia. Pode-se dizer que ocasionais tareÜls, mesmo que alheias ao cUITinllo 

escolar, colaboram com o aprendizado do estudante. 

Trata-se aqui, porém, do caso do desvio tornar-se rotineiro. Este é considerado \ícil). 

- -- ._ .. _ .. _ .. _---_._--._--

" I'. TST. R()!\R 66n71/2000: RR 114255/94. Em contrário: TST. RR 425~ 12 i9~. 
'I, () voto do Ministro Rider Nogueira de Brito. do TST. no Recurso de Revista n." 425~ 12l)~. [)J liL' ()~ 0_' 02 
dcu ral'.ào ao acórdào do Tribunal a quo. nos termos de que "a Reclamante desenvo!\la ati\ldadL" l'l'Lll'lllJl~ld,h 

com débito cumulativamente com as de telefonista. funções totalmente dissociadas do cllrril·t!l" til' <'Uh" 

supcrior de ciências econúmicas. além de nào ter havido acompanhamento do estágio pela institlli\'ào lIl' l'lhllll'''. 



por decorrência lógica da proibiçào do estágio realizar-se em área diversa do currículo do 

estudante (item 3.6.I.a., in fine). Nào se estaria, claro, fàlando de legitimação, uma \e/ qUL' a 

parte concedente estaria, no caso, enquadrada a proporcionar um estágio regular, Illas lk 

aspectos de f~lto, uma vez que materialmente o estágio não se realit:<lria em conforlllidalk 

com o currículo. 

o fundamento destc vício, portanto, surge da aplicação analógica da nulidalk quallll) 

a ilegitimidade da parte concedente. 

Por outro lado, como é possível que haja concomitância entre atividades de estúgio e 

atividades irregulares ao longo da jornada diária, vislumbrou-se a possibilidade de ha\L'r 

simultaneamente contrato de trabalho e de estágio, tema a ser tratado no item 3.4.4. 

c) Necessidade de serviço 

Poder-se-ia pensar que a necessidade de servIço sena motivo para desconstituir o 

estágio, tornando-o em contrato de emprego. Pois, como lembra Vilhena, na config:ura<;ào da 

relação de emprego, há sempre de se inquirir acerca da necessidade de seniço, para L'Olltrapl)' 

la à ocasional tese de eventualidade27 . Isto, porque se concluindo pela necessidade do SL'r\ il,'ll 

de suposto trabalhador eventual, não há como se falar em eventualidade, mas L'1ll 

continuidade, resultando, então, na existência de vínculo empregatício. 

O caso porém, não sc aplica na configuração de emprego em estágio. COIllO oulrllra 

Illcncionado2x , o contrato de estágio pressupõe já presente a continuidade, F, lk qualquer 

lúrma, nào proibiu o legislador de terem os cstagiários função importante, ou até IllL'Slllll 

necessária, nas atividades da empresa. Do que se conclui que isto não vicia o estágio. 

d) Exccsso dc estagiários 

Há dccisões quantificando um limite de estagiários entre 2SC~;) ou 3(l°" por SL'lOl·-,q 

Tal, porém, não está discriminado na Lei. Deduz-se, aliús, que possa ha\L'r aIL' 

mesmo uma proporçào superior. Pois, o que requer a lei é quc tão-somente SL' possalll 

verificar as condições regulares de aprendizado, e estas condições efetivam-se, Illeslllo L'1ll 

grande número de estudantes, desde que haja um adequado acompanhamento educacional. 

Como fundamento prático, o melhor tipo quc sc pode imaginar é o de uma sala-dL'-

,VILIILNi\, I (J75, pp. l~ú·I~~. 
'Itens 2.c) .. ~ e .'.1. 

"Se, de UIll lado, a Lei supracitada nào disciplina a quantidade de estagiários a serem contratados por L'~llb 
unidade operacional, o silllples fato de serem contratados em número correspondente ao perl'l'ntual tiL' -""" Oll 

_~O(X" não (: fato impeditivo à validade cio estúgio", TST. ROAR 6ô2R71/2000 

~II 



aula, onde um professor ens1l1a a quarenta alunos determinada disciplina. Neste caso, 11:1 

aprendizado, meSlllO que os alunos sejam 97,5°;;) dos presentes. 

Nào se cogita, portanto, da estipulação de um múximo de estagiúrios por Sl'tor. nlln ;1 

ressalva que eles devem estar acolhidos com alguém que lhes preste eteti\amcntc todas as 

informações que necessitarem, conforme exposto ao item a. 

3.4.3 A questào dos vícios parciais analisada pelo TST. 

A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho tem llluitas \L'/es sc oposto ;\ 

Corça anulatória dos vícios materiais. O Ministro Milton de Moura França, por c\cmplo, 

man i festou-se que estas i rregularidades não teriam o poder de transmudar a naturc/a j uríd ica 

I .' lO V" - . d- d TST b 11 (O estagIo'. anos sao os acor aos o que corro oram com esta tese . 

O que se percebe é que tais decisões partem de pressupostos equi\ocados, p\lIS 

concluem a matéria, como se Cosse necessúrio extinguir o contrato dc cSL'lgio.\ssilll, ;IS 

decisões têm reiterado o entendimento no sentido de negar o vínculo emprcgatício, l~lCC Ú 

impossibilidade de anulação de um negócio jurídico perfeito. 

Mas, como já visto, não se defende que os vícios parCIaiS tenham a Il)l"\,'a tIL' 

"transmudar a natureza jurídica do estágio". O que ocorre é que estes vícios nào alcançam o 

contrato, pois que estão alheios a ele. 

Por outro lado, percebe-se que quase exclusivamente estas decisões t0m \crsado 

sobre a relação de emprego com entidades estatais ou paraestatais, o que é algo \cdado 

indiretamente pelo art. 37, 11, CF32 (v. item 3.7). 

Há entre os ministros um temor manifesto de que decisões reiteradas no sClltidn til' 

reconhecer a relação de emprego de estagiários em entidades públicas poderia Ic\ar scus 

diretores a utilizar este instituto em substituição à contratação dc pessoal por COIlCurSO 

;ti "Possíveis irregularidades na execução do estágio, como a da hipótese em exame, não rl'sliltalll l'Il1 sua 
desfiguração a ponto de transmudar sua natureza jurídica". TST, ERR 318355/96 
'I I'.: E-RR-99.958/93, Min. Nelson Antônio Daiha; E-RR 86480/93, Min. Cnéa Moreira, D.I OS II %: I-RR-
217.89()/<)'i, Min. Candeia de Souza, DJ 14/O'i/99: RR-3'i2,701/1997, Min. Carlos Alhl'rto Rl'is dl' 1';luLL .~" 

I lIrma, )).1 22/()]/l96'i; F-RR-85.490/93, Min. R, dc Brito, Dl 14.03.97; RR-13 I. I 12 1994, M ill, 1\ loura Iral1,'a. 
J)J 21/0'i/1997; ROAR-28<),70<)/96, Min, M. França. D.I 18.12.98; E-RR-86,4829.'. Ac, .'<)S; %. \1111. I. 
Castilho. ))J IX.04,97 unânime; E-RR-86.490/93, Ac.0249/97, Min, R. Lcal, OJ 14.03.97; RO[\R-li\4,7()~ lJ~. 
Àc. ()()'i/97, Min. M, Mendes, OJ 14.03.97; E-RR-I01.381/93, Ac. 3'i73l96, Min, l.. Siha. IH 2102,<)~: I RR 
X(),503f<J3, Àc. 3'i44/96, Min, A, de Brito, 0.1 21.02,97; E-RR-83,'i96/93, Ac. 130:" %, Min, \1. \kndl"';. )).1 

11.10.%; F-RR-X6.491/93, Ac. 2852/96, Min, M, Mendes, 0.1 14,06.96 
" "Al'I. 37 ( .. ,) II - a investidura em cargo ou emprego púhlico depcnde de aprovaçào prL'\ia l'lll ,'"lll'lIl'" 
púhlico de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou l'1l1prl'gll. 11;1 

filrll1a prevista em lei. ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de I inl' Illlllll'a,';lll l' 

c xoneraçào:" 



público 1
'. Assim, tem o TST adotado a posição de superestimar o valor do art. 4." da I.L'i du 

Estagiário, não cogitando sequer a possibilidade de nulidade do estágio1.J, em até ll1L'SIlHl 

decisões ao arrepio das leis trabalhistas1."'. 

Não se entende porque os Ministros do TST estendam-se na argument~\(;:Il) lk SL'US 

votos, quando bastaria a menção do art. 37, lI, CF. Talvez temam eventual refórma por parlL' 

do Supremo Tribunal Federal, dado ser este órgão competente para julgar a amplitlllk du 

IncIso. 

Assim, acredita-se que o TST, para garantir a manutenção de suas decisões, acaha 

por llluitas vezes prolongando seus argumentos na verificação do teor de norll1as illli'~l­

constitucionais. A razão é que sobre tais normas é soberano, sendo aqui suas del'isúL's 

i nsuscetí vei s de re forma. 

A situação de verificar-se a nulidade de estágio, sendo, porém, impossível declarar u 

vínculo empregatício (visto o art. 37, lI, CF), colocaria o estagiárío numa situação curiosa lk 

não ter havido contrato algum. Neste caso subsiste o enriquecimento sem causa, o ljUL' L' 

devidamente tratado no item 3.8. 

De qualquer forma, rejeitar a eficácia dos vícios materiais, além de ser uma decis:lu 

política f"unesta, posto que i ncenti va COlll o trabalho in formal (v. i tem 2 A), é uma pOS i<.;ào 

contrária ao espírito da Lei e ao direito. 

3.4.4 Possibilidade de existir emprego e estágio concomitantemente 

O direito trabalhista brasileiro admite a pluralidade de empregos, só tendo por lill1ilL' 

a incompatihilidade de horários e a concorrência. É a interpretação que I~l/. Valclllilll l·~llTiull. 

" I'. voto do M in. Milton de Moura França, do TST, no RR. 3 18355/9ô: "No caso concrcto (L' L'm talllo~ OUtlos 
quc a ele se assemelhem), o reconhecimento do vínculo de emprego da autora, se ocasionalmL'nlL' ,11"to IHI 

Pélrtieular. seria nimiamente injusto no geral, pois faria com que centenas c centenas de pcssoas. apnl\adas L'lll 
concurso púhlieo pélra ingresso na ré c que aimb não foram chamadas por I~llta dc \ agas. ric~hSl'lll l'lc'tc'lil.l' ,'111 
scu dircito por outros. que preferiram atingir o mesmo ideal sem passar pcb porta dClllOc'I~ÚIc'a do c'tllldll'" 
pllhlico", Semelhantes: TST, I;RR 86491/<)3. RR 426953/<)8 
,I Assim se Illanifesta () Ministro Leonardo Silva no RR 40ô747i97, TST: "Ainda que a institui,'~'lo ~,' tc'l\li,l 
afastado da regular linalidade do estágio. levando o estagiário a desempenhar atividade comum dL' lilnL'ionarJ(\ 
do Reclamado. não cahe. na hipótese. o reconhecimento do vínculo empregatício pleiteado", 
h I', por exemplo () voto do M in. Armando de Brito do TST. no RR 536160/99: "Não é ético \ir o l'staglano qUl' 
prestou scrvi<;os c perceheu uma certa retribuição financeira durante determinado tempo. sahcndo da distol"<,<ill 
do estágio c sem contra ela rehelar-se durante o prazo ela presta<;ão. encerrado o contrato. hUSl'~lr na JlIstl,'~1 1I111 
contrato de trahalho, Por que não reclamou antes de seus superiores. de sua Escola que SL' Ihc ministrassL'l11 11111 
contrato de aprendizagem a que tinha direito e ao qual se hahilitoll c foi aceito'.' Por cúkulo. ou Indll/ld" 1'01 
profissional da advocéleia, esperou o término da relação e foi à Justi<;a. para \'l'r se se tornava L'lllprL'gadu do 
Eélnco. Ist~JfJodc.se)· legal. Ma'inão é. E. seguramente. não é moral. nem ético," (griti.Ju-sc). 
htaria () Ministro defendendo a ilegalidade de se buscar o judiciário após uma rescisão contratual trahalhisU" 
I'oi o seu voto. julgado unânime pela 5." Turma do TST. 



a partir do disposto no art. 482, da CL T](). Se pensarmos nesta possibilidade, há de se concluir 

não haver impedimento algum para a coexistência de estágio e emprego. 

Seria uma ficção jurídica o entendimento de que certa parte do estágio possa ser nula 

enquanto outra seja regular'? Um ficção jurídica trata de algo que não exista na realitl~ld,-'. 

Aqui, por outro lado, há um fàto materialmente verificável. 

No item 3.ô.2.b, foi ponderado que o desvio de função acarretaria vício material do 

contrato de estágio se as atividades realizadas fossem completamente dissociadas da úrea tI,-, 

estudo do estagiário. 

Para o caso de concomitüncia entre emprego e estágio, porém, de\l>se pensar ,-'n1 lJll,-' 

somente parte do tempo, seja algumas horas por dia, seja alguns dias por semana. \enha II 

estagiário a cumprir atividades fora do currículo. 

Desta forma, utilizando-se dos exemplos já elencados no item 3.6.2.b. seria o caso do 

estudante de direito estagiando em escritório de advocacia cuja metade do tempo seja sasto 

em atender ao telefone; ou de estagiário de setor público, em cuja metade de sua rotina Ih,-' 

valessem na fotocopiadora; ou do estudante de computação que em dois terços da jornada lk 

atividade fizesse as vezes de o[fice-hoy de empresa de informática. 

Percebe-se que nestes casos o vício é muito mais sutil, pois, há, de 1:1tO. uma parlL' da 

jornada em que ocorrc aprendizado, enquanto em outra existe trabalho COmllll1. I-SLl 

irregularidade não conduz o estagiário à completa dissociação com o seu curso. Assim. 1L'1l1-S,-' 

encontrado uma tolerüncia muito maior a este tipo de estágio viciado. em reiteradlls 

julgamentos do TST'7. 

Mas, não há porque se negar a ver vícios em parte do contrato, se de 1:lto pon;;\O dos 

trabalhos realizados não correspondam ao que a lei determina. No tocante a estes trabalhos 

deve haver, certamente, a adequada contraprestação, com incidência dos direitos trabalhistas. 

Até mesmo como resposta à tese lançada pelo Ministro Milton de Moura Fran(;a qll,-' 

defende que a mera presença de nulidades materiais não poderia levar ú cotllpkta 

descaracterização do estágio'X, existe a possibilidade de dividir-se o período de l'St~·ISi(l. Sl'.1d 

em dias de uma semana, seja em horas de um dia, em estágio e emprego concomitantes. 

Com este raciocínio, supera-se a aparente contradição entre as teses da transfiguração 

e da não-transfiguração do estágio pela presença de vícios. Qualquer uma destas pnsi,'()L's 

,<, CARRION, 2002, p. 3CJ I. 

V nota seguinte. 
]X H( 'om efeito, quando as partes que celebram o termo de compromisso, especialll1entL' o l'studanlL'. II.i" 
interrompem o estágio, levando-o até o seu final, não se pode concluir pelo total des\'irtual11l'nto ele' ,ua 

, , 



isoladas leva a UIll entendimento fragmentado, sem a completa noção de eqüidade qu,-' de\\.' 

caracterizar o direito, pois, só são corretamente aplicadas em casos fronteiriços. 

O citado item 3.4.2.b trata de situações fronteiriças. Um estudante de direito qll\.' 

passasse a sua jornada diária inteira atendendo ao telefone, não estaria estagiando, l11as 

trabalhando. Não há como se entender o contrário. 

3.5 COMPETÊNCIA PARA JULGAR A AÇÃO 

O dispositivo da sentença que declarar nulo ou parcialmente viciado o contrato d,-' 

estágio, pressupõe que se desdobre em três fases: 

a) A declaração da nulidade do contrato ou de vício em parte do estágio: 

b) A declaração da existência da relação de emprego; 

c) A condenação ao pagamento das verbas trabalhistas decoIT\.'ntes. 

A primeiras das declarações tem eficácia em sentido constitutivo n\.'gati \() 

relativamente ao contrato de estágio, e a segunda tem igual eficácia, agora el11 sClltido 

positivo, quanto a afirmação da existência da relação de emprego 

A competência, em face da unidade do conflito de interesses, há de ser, elll qu,-' pes,-' 

o fato de ser o contrato de estágio um contrato civil, do juiz do trabalho. Não poderia S,-T 

di fcrente, pois no caso de acolhimento do pedido, há a declaração da relação de el1lpr,-'go, 

sendo do magistrado trabalhista a competência para tal 

3.ú LEGITIMAÇÃO PASSIVA AD CAUSAM DA INSTITUIÇÃO DL U\SI;--";O 

Percebe-se que o pólo passivo das ações de nulidade de contrato de estágio tel11-s,-' 

resumido à parte concedente. No Tribunal Superior do Trabalho não se encontrou nenhul11a 

ação em que a instituição de ensino concorresse como litisconsorte passivo. 

Entretanto, como visto ao item 2.6.4, a entidade de ensino é responsável pelo estúgio. 

com obrigações previstas em lei. Sendo responsável, é litisconsorte passiva t~lcLtltati\a. L'Oll1 

sérias possibilidades de, se colocada no pólo passivo da relação processuaL \ir a s\.'r 

condenada a parte das verbas indenizatórias, facc ao cometimento de ato ilícito. Istl1. n:lo por 

ser cmpregadora, mas por tcr responsabilidade civil com culpa concorrente ao empregador. 

Fundamenta-se isto com base no Código Civil que no seu art. l8() prescre\\.' qu,-' 

finalidade. mas. silll. pelo seu pareial regular desenvolvimento. que nào deve ser alçado eOlllo caw;a gl'rat!ora ek 
sua total descaral'tcrizaçào" (TST. RR 31 S355/96). 



"aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, causar dano a 

outrem, comete ato ilícito", e, portanto, tem o dever de indenizar. 

A doutrina esclarece a abrangência deste artigo. A responsabilidade civil, na li\.'ão de 

Sourdat, condena não somente o autor direto do dano, mas também o indireto, na obrit'-~\(;ão 
1<) 

de reparar .. Por outro lado, Planiol defende que a abstenção, o 11011 jitl"(" condul ~l 

indenização se o agente tinha o encargo de agir, seja esta obrigação legal, ret'-ulamentar ou 

convencionaI40 . Qual seja, a omissão, tanto quanto por conhecer a situação de irret'-ularidade L' 

não agir para mudá-Ia, quanto por se eximir de querer sabê-lo, indicam culpa. 

Intimada aos autos cabe à instituição de ensino provar, além das matérias qUL' 

concorrentemente alegar com o concedente: I) que não tinha conhecimento da possi\L'1 

irregularidade do estágio; 2) que se utilizou de todos os meios disponíveis para e\itar a 

contratação de estágios viciados. 

A ausência de documentos comprobatórios, ou a apresentação de dados cujo teor 

levaria a se concluir pela nulidade do estágio, é prova de negligência da instituição lk L'llsilh) 

em cumprir o seu papel fiscalizador, resultando em culpa concorrente com o empret'-ador. 

Se, porém, a instituição de ensino tomou os cuidados devidos, e teve os SL'LlS 

relatórios concluído pela regularidade do estágio, não há como responsabili/Ú-la, isto porqLlL' a 

responsabiliz.ação não é no caso objetiva, mas subjetiva. 

3.7 VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL AO 
ENTIDADES ESTATAIS E PARAESTATAIS 
CONCURSO PÚBLICO. 

VÍNCULO 
QUANDO 

EMPREGATÍCIO 
DA AUSÊNCIA 

1\1 
DL 

Tema de nove entre dez recursos que chegam ao Tribunal Superior do Traballw l'sLl 

a vedação de vínculo empregatício quanto a entidades estatais, paraestatais e de economia 

mista41 . E na grande maioria são vitoriosas as rés, relegando aos estagiários a sua cOlllli,<io 

contratual inicial. 

o motivo disto está na Constituição da República de 1988, que no seu ar!. 37, 11. 

vedou a contratação de pessoal para a Administração Pública por via diversa ú do COIlCurSO 

público. O silogismo é perfeito: não podendo estas entidades contratarem senidores ou 

empregados senão por concurso público, não há como a seus estagiários visarem este S{({{I/S. 

\'J SOIJRDAT. Traité de la rl',\fJo/lsahilité civill' l'xtracontratuctul'lle. 6 ed, Si!: sed, seI. aplld [( WLS. I <}'h 

v.5. p. 159. 
411 I'LANIOL-RIPERT et ESMEIN, P. Dro;t CiI'i1. s/L: s/ed., s/do v. 6, aplld LOP[:S. 1995, \.5. p. 17S. 



Circunstância diferente é a do estágio realizado irregularmente antes da \ig0ncia da 

Constituição de 1988. A Ministra Eneida de Melo defeneleu quc neste caso, dadas as dú\ idas 

quc suscitava a matéria até cntão, haveria a relação de emprego-+2. 

Dc qualquer maneira, há um temor manifesto entre os membros elo TST de que 

venha o contrato ele estágio a tornar-se meio escuso para diretores ele entidadcs e órg:'llls 

públicos empregarem seus afetos em suas repartições, Isto porque, l~lCilmentc sc podcria LI/LT 

dc seus estágios um emprego, pela possibilidade ele nulidade que permite a lei. 

Assim, tanto ética quanto constitucionalmente, é impossível ao estagiário lograr exito 

ao reclamar rcconhecimento de vínculo às empresas e órgãos cstatais e paraestatais. Ila\cria a 

impossibilidadc jurídica do pedido. Não poderá o juiz declarar algo expressamente \cdado na 

Constituição da República. 

3.8 AÇÃO DE [NDENIZAÇÃO POR ENRIQUECIMENTO SEM CAl iSA '-lO 

CASO DE ESTÁG[O REALIZADO EM ENTIDADES EST AT A[S E PARAESTATAIS. 

Mesmo pacificado o entendimento da impossibilidade dc \Ínculo, estaria o L'nlc 

público imunc à indenização de qualquer verba trabalhista? 

Esta é a opinião quase unânime dos Ministros, como explicado no \oto do .Jui/ 

classista Lcvi Ccregato, à Quinta Turma elo TST, quc eliz não cabcr indcni/iH;ão alguma SI..' a 

contraprcstação do estágio resume-se à bolsa43 . 

Mas, se foi declarada a nulidade elo estágio, sequer a bolsa é devida, pois os ekitlls 

do negócio são nulos, inexistentes ah ovo. Por conseqüência, o trabalhador que ti\csse o SL'U 

contrato de estágio declarado nulo, estaria na conjuntura de ter prestado seni(;o SL'I11 tn 

havido contrato algum, e tcr que, portanto, elevolver o que recebeu a título de bolsa. Pois. se ~, 

impossível a declaração elo vínculo empregatício, por afronta à Constituição, também é 

11 A proporção talvcz seja 100'!;,. Das cento e quinze decisões obtidas na página do TST (' , . 
cm setcmhro dc 2002. cento c dozc transparcciam como partes empresas paraestatais c estatai". c' pl'''''''~h 

.Jurídicas de direito púhlieo. As outras três omitiam as partes. 
\.' "Somentc a partir da edição da atual Constituição Federal. tornou-se inquestiona\cI a c':\igL-llcl~1 ,Ie' (uncm", 
pl'lhlico para o ingresso em úrgão da administração pública. meslllo qUl' sc tratc' dc' c'nlllll's~IS Pllhlll,l' " 
socicdadcs dl' cconomia mista"', TST. RR n." 572466/99 
\.' "Questiona-se, nestes autos, a decisào do Regional, que, apesar de nào reconhecer o vinculo de elllprq!J' c'llIrc' 
as partes, eom hase no disposto no arL 37, inciso lI, da Constituição Federal. condenou o Banco do Brasil S .\ ~'1S 

verhas salariais deferidas na r. sentença a título de indenização decorrente da relação de trahalho. I'.ntc'ndn qUl' tal 
posicionamento não pode persistir, tendo em vista que a Reclamante foi contratada como estagiúria. disl'ipllnada 
pela Lci CJ,404/77, que, em seu ar!. 4", é categórica ao afirmar que o estágio não cria vinculo ,Ie- qualqul"1 
natureza. I )essa fllrma, não há que se falar em indenização porqul'. além dc não cncontrar guarida no aI!. 1 l-f d~1 

('onstituição I;cderal, o trahalho da estagiúria jú deve ter sido pago através da bolsa dc l'studos que IC'Cl'hl'Ll c1" 
Baneo durantc o período do estágio"', TST, RR, n," 345133/97. 



impossível retornar à situação contratual de estágio, por não se ha\l~r cumprido os SL'US 

requisitos legais. 

Portanto, resta necessária a aplicação dos princípios da vedação ao enriquecimento 

sem causa e da não-desvalia da prestação de serviços, arts. 884 e 182 do Código CiviL 

tratados no item 3.3. É que fica claro que, mesmo não declarado nulo o contrato de estúgio. 

resta ainda ser examinado o enriquecimento de uma das partes sem ter havido causa pre\ista 

em direito. Como visto na acertada visão de K. Larenz, uma prestação é "sem causa" lJuando 

não há obrigação entre o que a realiza e o que a recebe44 . Obrigação, ressalte-se pode decorrer 

tanto da lei quanto dos contratos. Há, então, um perfeito enquadramento da situação de Lttl) ao 

disposto no art. 884 do Código Civil. 

Não é outro o entendimento do Ministro Vantuil Abdala. que. deIClllkndo inL"\istir 

vínculo empregatício entre determinado estagiário e o Banco do Estado do Paranú S .. \ .. li L' 

qualquer forma seria devido o saldo de salário, por se verificarem os indicati\os do 
.. 4~ 

enriquecimento sem causa' . 

Resta, agora, estimar a quantia que seria devida ao outrora considerado estagiúrio. SL' 

condenada a entidade concedente a este tipo de indenização. 

Por mais óbvio que isto possa parecer, deve-se ter em conta que se a ação busca 

restituir ao empobrecido a quantia exata que lhe foi retirada, (l contrario S('I/SII, deve retirar do 

enriquecido a quantia exata que lhe foi acrescida em decorrência deste negócio. 

Quantilicar o valor do trabalho foi um dos grandes avanços da Economia Pnlitil';l. 

Adam Smith, o pai do liberalismo econômico, abstraiu o valor das mercadorias pL'lll 

trabalhado humano engajado em sua produçà04 <>. KarJ Marx, por sua vez, procurou estabekcLT 

um ponto comum nos tipos de trabalho, para um cálculo ainda mais exator. 

Mas, como lembra Russomano, de todos os fatores que prenunciam o \alor do 

--------------------

11 I.ARI:I'.';;., Karl. Derecho de Ohligaciones. Trad. Santos Briz. Madri: s/ed., 1959, p. 514 apud LOI'I·S. 1<)1)5, p. 
74. 
I' "("ontürme o ~ 2° do citado dispositivo constitucional, a não-ohservància de aprovação em conCUPiO il11plll'~1 a 
nulidade do ato. Assim, a contratação é nula de pleno direito e. portanto. não gera nenhul1I eklto traballllsta, 
salvo quanto ao pagamento da contraprestação de trabalho stricto sensu, o improprialllente denollllnado "salel" 
de salário", em consideração aos princípios da proibição de enriquecimento sem causa L' da ilTl'stitubilida,k d.l 
prestação de serviço, que emanam, respectivamente, dos artigos 159 e 158 do Código Civil. Alias. l'SIa L' a 
posição jurisprlllkncial adotada por esta Corte e assim vem reiteradamente decidindo a SDI". IS I, RR 
'i2365()/W; 
lI> "O valor de qualquer mercadoria, portanto, para a pessoa que a possui, e que não prl'tcnde usú-Ia. UlI ,'()Ihllllll­
la. mas trocú-Ia por outras mercadorias, é igual à quantidade de trabalho qUl' o capacita a comprar Oll l'unlandar 
() trabalho. portanto, 0 a medida real do valor de troca de todas as mercadorias". SM 11'1 L 20() I. p. I S. 
17 "Para med ir os va lores de troca das mercadorias pe lo tempo de traha lho cont ido ne las. os li i \L'rSOS traha I hu, 
devem estar redu/idos a trabalho sem diferenças, uniforme, simples." MARX, O Capital, p. 60. 



trahalho, acaha sendo determinante a lei da oferta e da procura4X . 

./uridicamente, estabeleceu-se duas formas para se avaliar a quantia devida ao 

trahalho: por unidade de tempo (art. 142, ~ I.", CLT) e por unidade de obra (idem. ~.2.,,)I". () 

contrato de estágio dá-se por unidade de tempo, que é, aliás, o reglll1e geral do direil,) 

trahalhista hrasileiro. 

Percebe-se, objetivamente, quc há dois valores remuneratórios. que. apesar ,k 

opostos, servem distintamente como base para o cálculo da indenização: I) a bolsa que o 

estagiário efetivamente percebia e 2) e a remuneraçào que seria devida caso trabalhassL' l'OlllO 

efetivo no mesmo setor. 

Parte-se, portanto, dos dois parâmetros para acertar a verba mais justa, pOIS. apesar 

de não ter sobrado nenhum deles, resta prestação de serviço equivalente. 

Por certo, deve-se estipular, como base para a indenização, a remuneração caso 

trahalhasse como efetivo. A bolsa de estágio é valor, por assim di/er, de mera ajuda de cuslo: 

não tem o intento de remunerar o estagiário pelo trabalho reali/.ado. Não há uma nala 

contrapartida entre a bolsa e a prestação de serviço, até porque não é este o lim do esl~·lgio. 

admissível até mesmo o estágio gratuito. 

A existência do estágio, como disposto no capítulo anterior, tem o propósito ,k dar 

aos estudantes o suporte prático do que lhes foi ministrado em sala de aula. A. sensí\cl 

redução pecuniária na manutenção de um estagiário só foi permitida aos empreendedores para 

este exclusivo fim. 

Uma vez, porém, que nào se trata de um estágio, mas de uma prestação "sem causa". 

não pode o valor ex íguo de uma bolsa embasar o conteúdo monetário da indeni/ação. 

Assim, quando se trata de entidade de direito público, a melhor maneira de se 

calcular () (jU(/IlIUIIl devido é pela remuneração de seus servidores, no excrcício de rUIH;llcS 

eq ui valentes. 

Outra, entretanto, deve ser a forma de quantificar-se os valores devidos ao estagiúriu 

no caso de se tratar de empresa pública ou sociedade de economia mista. É que neste caso. 

encontra-se presente o lucro. 

A ciência econômica trata de uniformizar os momentos do lucro e dos salúrios'o Na 

aplicação à realidade, porém, o lucro acaba resultando em enriquecimento do qual nJll 

IX RUSSOMANO. 1 9i\4, p. 603. 
·1') CUFV A, 1964, p. 642. 
,I) "Um cavalhciro quc cultiva parte de suas terras, depois de pagar as despesas do cliltinl. deve ganhar a renda 
do proprietário e o lucro do la\'rador ( ... ). O que restar, porém, depois de pagar a renda c IllClnlL'r " l·aplt~ll. l' 
chamado lucro. Mas os salários evidentemente t~lzcm parte disto" SMITH, 2001. pp. _')-36. 



participam os empregados. Isto, porque há neste enriquecimento "causa". Há um contrato de 

trahalho regulado pelas leis nacionais, que permite ao empregador enriquecer, sem prestar 

contas deste enriquecimento aos seus empregados. O empregador, ao assumir os riscos do 

negócio, responsabiliza-se pelo pagamento do salário, até mesmo se houver prejuízo. Assim, 

tanto o lucro quanto o prejuízo são irrelevantes para a contraprestação do trabalho. 

Outro, porém, dcvc ser o entendimento no caso de contrato de estágio nulo. Pois, nÚll 

havendo vínculo empregatício, não há permissivo legal quanto ao enriquecimento por nlllta 

do trabalho do estagiário. Não havería causa para este enriquecimento. As leis nacionais ljUL' 

indiretamente permitem a expropriação da mais-valia do empregado não podem ser estendidas 

ao estágio viciado. Visto que o princípio da vedação ao enriquecimento sem causa consiste 

em devolver ao empobrecido tudo o que se acresceu ao patrimônio do enriquecido por conta 

da prestação sem causa, o lucro proveniente do trabalho do estagiário deve ser-lhe restituílh 

O contrário, qual seja, a ocorrência de um prejuÍzo na empresa, não pode, por outro 

lado, ser imputado ao estágio pois sua causa é a má gestão dos empreendedores. Haveria neslL' 

caso, um empobrecimento "com causa", que, ainda por cima, não rcsultou no enriquecimcnto 

do estagiário. 

Porém, como se faria o cálculo do lucro individual'! Como se apuraria a lI/lIis-\'u!iu 

individual dc um trabalhador no lucro geral de uma empresa? Na atividade bancúria, por 

exemplo, em que pese a vultosa ação humana engajada até pouco tempo na manutelH,:úll dll 

sistema, atualmente têm obtido melhores resultados econômicos os bancos que possucm mais 

contatos com as empresas, superior artefato tecnológico e melhor visào de ill\cstimcntlls. 

muito pouco importando a atividade humana. Isto, além de reduzir a importância do trabalhll 

individual, faz surgir problemas de ordem contábil, como, por exemplo, o cômputo do valor 

de um contato, na formação do lucro total. 

As ciências econômicas, entretanto, costumam encontrar soluções para tudo. Nas 

estimativas de inflaçào e de crescimento do Produto Interno Bruto, que se fa/em ao início dc 

cada ano, utiliza-se de variáveis muito complexas como aquelas. O caos é terrcno ICrtil para o 

trabalho dos economistas, de maneira que não dcvem os juristas prcocuparcm-sc SL' lIl11 

cálculo deste tipo parece impossível, pois certamente não o é para a economia, Se, porém, as 

ciências econômicas não tiverem solução para este problema, restarú, ainda, o arbítrio do juiz, 

como já ocorre na estimativa do dano moral. 

Por fim, não se deve esquecer que o fato de perceber o lucro, não exclui o direito ao 

recehimento da remuneração por cumprimento de função equivalente, São figuras distintas, 

devendo, pOlianto, ser tratadas desta forma, Em termos legais, é o que prevê a Lei 10.10 I 00, 



Esta lei, que regulamenta a participação dos trabalhadores nos lucros das empresas, dispôc 

que esta participação "não substitui nem complementa a remuneração devida a qualquLT 

empregado". 

De outro lado, é devido também o pagamento das contribuições previdcnciúrias. () 

Decreto 3.048/99 diz ser segurado obrigatório "o bolsista e o estagiário que prestam scrvil,.·os a 

empresa, em desacordo com a Lei n.() 6.494, de 07 de dezembro de 1977". Ou seja, não é 

necessária a declaração do vínculo empregatício para obrigar o pagamento das vcrbas 

previdenciárias ao concedente, pois o dever surge com a declaração de nulidade do estágio. 

3.8.1 Competência para o julgamento desta ação. 

Fixar uma competência nesta ação de indenização por enriquecimento sem l',IlISa 

necessita uma prévia discussão sobre se o direito a esta indenização pressuporia uma sentel1l,.'a 

declaratória negativa do contrato de emprego. Isto, pois, se o direito à indeni/ação rcquer UIll 

estado de fato em que não haja obrigação entre as partes, pode-se defender que haja a 

necessidade de uma prévia declaração judicial sobre a inexistência de vinculação emprcgatícia 

entre elas, antes de entrar-se no mérito da indenização. 

Sabe-se que somente o juiz do trabalho pode declarar positiva ou negativamente 

() vínculo empregatício. Se restar, portanto, concluída a necessidade da declaração ncgati\a dl) 

vínculo empregatício, a competência para o julgamento desta ação será evidentcmente do juiz 

trabalh i sta. 

Visto, porém, que o TST consolidou o entendimento de que não é possi\L'1 ,\ 

declaração do vínculo empregatício aos estágios viciados quando ocorrentes elll entidadL's 

estatais ou paraestatais, relativiza-se a imperatividade de tal declaração judicial. Qual scria a 

necessidade de se declarar negativamente algo já expressamente vedado pela Constituição da 

República, e cujo cntendimento na jurisprudência encontra-se pacificado'? 

O que aqui se defende é a não necessidade de uma sentença declarativa ncgati\a da 

relação de emprego para a formação do direito à ação de indenização por enriquecimcnto sem 

causa. O direito já cstaria formado desde o momcnto em quc o estágio prestado a 

administração pública tornou-se viciado. Resumir-se-á, portanto, o pcdido ú sentcnl,.'a 

anulatória da rclação de estágio, e a conseqücnte condenação do réu na indeni/açiio por 

cnriquecimento sem causa. Tal é uma ação civil, pois, ao niio ambicionar II \ inl'ulll 

empregatício, LI matéria deixa de ter interesse ao direito do trabalho. 

Sendo esta ação de natureza cível, o ajuizamento deve-se dar na Justiça Estadual llU 

na Federal, conforme o caso. Quando o concedente se tratar da União, de autarquia I'cderalllu 

(,I) 



empresa púhlica de capital federal, a competência é da Justiça Federal)l. Não se tratando de 

pessoas desta qualidade, a competência é da Justiça Estadual, pois sua atrihuição é residual, 

cahcndo-Ihe as lides cujas competências nào estào cstahelecidas pela COllstituil,.'úO da 

Repúhlica a nenhum outro órgão judiciários2 . 

'I "Ar1. lO!). Cl·. Aos JUÍI',es federais compete processar e julgar: I - as causas em que a l:ni:io. L'ntldalk 
autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condú;ào de autoras. rés. assistentes ou OpOIlL'lItL·S. 
exceto as de falência. as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justi,,'a do Trabalho:" 
" "Ar!. 25. Os Fstados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem. obsL'nados Ih 

principios desta (·onstituiçào." 



CONCLUSÃO 

Verificou este estudo a possibilidade do estágio profissional revestir-sc da roupagL'm 

do vínculo cmpregatício, isto se o concedente se tratar de empreendedor privado. 

Não é aceitável que o art. 4.() da Lei do Estagiário mantenha a intluência quc \cm 

exercendo nos Tribunais do Trabalho, como se este artigo fosse uma proteção aos 

exploradores do trabalho informal no Brasil. Tampouco é inaceitável consentir que o art. .,7. 

lI, da Constituição Federal, continue a sustentar uma inexplicável imunidade do Fstado 

quanto aos estágios irregulares que proporcione. 

A idéia lançada nesta monografia, aliás, vira o feitiço contra o feiticciro. SL' o 

enriquecimento sem causa, de fato, alcançar o lucro de uma empresa pública, o 

desvirtuamento de um contrato de estágio traduzirá um risco acentuado para o conccdcnlL'. 

Mais do que uma mera participação nos lucros, o estagiário poderá obter o quinhão inteiro de 

sua contribuição! 

Por outro lado, numa análise sociológica, verifica-se que a Lei do Estagiário já te\c a 

sua justificação noutros tempos. Quando em 1967 quiseram os militares ampliar os limites 

industriais do Brasil, reduzindo vários custos para as empresas nacionais, havia fundamcnto a 

idéia de eximir as empresas de qualquer ônus quanto a contratação de estagiário. De qualquer 

f()rma, tal fundamento não subsiste mais. Vive-se num país de industrialização consolidada. 

de capital predominantemente externo, e de tecnologia de ponta. A idéia de tnver-se 

estagiários à indústria para incitá-la às novas técnicas de produção é algo ahsolutamentL' 

anacrônico, e já o era em 1977. É notório que as indústrias modernas têm grande parte tIL' SL'U 

capital dirigido à evolução tecnológica, e não é um ou dois estudantes de graduação que \ào 

modernizar a indústria brasileira. 

Para que serve, então, a Lei do Estagiário? Por que ela mantém-se em uso',> TL'lll-SL' 

dois fortes motivos: 

I) Ela tem servido para supnr a omissão estatal em incentivar postos de trabalho 

adequados para universitários. Acredita-se que um posto de trabalho adequado a lllll 

acadêmico é o que lhe permite tempo aos estudos. Apesar de já haver previsão legal (art. 5::-\­

A, CLT), o fato ele inexistir uma política de empregos ele tempo parcial (de quatro a seis horas 

diúrias), resulta que o instituto do estágio adquire uma função que lhe e:xtrapola o objeto. 



2) Por outro lado, o estágio é muito barato. O estagiário, por um trabalho 

equivalente, onera uma empresa por uma fração do que o faria um empregado. O mL'SIlHl 

pode-se dil'.er em relação ao serviço público com seus servidores. A Lei do Estagiário é tão 

henéfiea ao concedente que desmotiva a contratação de empregados celetistas e funcionúrios 

públicos. Um cmprcsário que queira estar à frente de seus concorrentes não pode dei ,ar de ter 

vários estagiários em seus setores administrativos, estimulados por promessas de eICti\;H;ão. 

Se, na pior das hipóteses, um estagiário vier a recorrer à Justiça· o que é raro ,pode-sc LI/cr 

um acordo, que resultará, no final das contas, numa grande economia em relação ao lIUL' sc 

pagaria a um empregado. Isto se a sentença julgar procedente o pedido, porquc, dado o 

entendimento consolidado do TST, pode ocorrer que entendimento do juil' cll\crcdc-sc pcla 

improcedência. 

Não se acredita que mudanças venham a ocorrer na Lei 6.494177 no scntido dc 

ampliar direitos aos estagiários. A Medida Provisória 1779/98 atirou uma pú de cal ncsta idéia 

ao incluir os estudantes de 2." grau científico como legitimados a prcstar o estúgio (I. ilclll 

2.Ú.I.I.a). Ficou evidente que os legisladores nacionais nem levam mais em conta os lins 

originais da lei. 

É, de qualquer fôrma, pouco razoável que o Judiciário nào tenha ainda, ao longo do 

dcsenvolvimento jurisprudencial, consolidado a idéia de reconhecer aos estagiários a rcla\;ào 

dc emprego, quando desvirtuado o estágio. 
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